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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 12 de setembro de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/09/2025

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e 
“Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, 
celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”);  (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II, As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, 
EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures 
mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 02 de outubro de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na 
sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o 
vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da 
Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem 
como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente 
ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de 
Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, 
conceder prazo adicional a Emissora para que realize o envio das Informações 
Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos 
necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia 
geral. Informações Gerais: I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, 
nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do 
Dia dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, 
conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD 
será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso 
a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para 
participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos 
da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada 
na sede da Companhia. IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72,  
§1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário  
aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da 
Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do 
extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos 
de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, 
reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do 
prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, 
cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa 
jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe 
o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, 
devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, 
instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente 
e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos 
nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar 
da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais  
e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na 
AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva 
o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar 
com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação 
em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes 
na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles 
previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem 
do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de 
todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, 
entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada 
em primeira convocação no dia 02 de outubro de 2025, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 22 de março de 
2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Declarar o vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 
6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de 
notas explicativas, bem como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do 
Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 
7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado 
a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a Emissora para que realize o 
envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar 
a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos 
e realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações 
constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. AGD instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo,  
50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão.  
II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em 
primeira convocação, ou 65% (sessenta e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 
9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de forma digital por 
meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme 
orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia.  
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXXVII S.A.

CNPJ nº 58.553.970/0001-02 - NIRE 35.300.654.102
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE SETEMBRO DE 2025

1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 10 de setembro de 2025, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS XXXVII S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala F37, Itaim Bibi, 
CEP 04.533-900 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM 
DO DIA: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) a realização da 2ª (segunda) emissão de 1.856 (mil oitocentos e cinquenta 
e seis) Debêntures Subordinadas; (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 2ª Série; (iii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 3ª Série; 
(iv) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 4ª Série; (v) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 5ª Série; (vi) 10.000 (dez mil) Debêntures 
Seniores 6ª Série; e (vii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 7ª Série, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 7 (Sete) 
Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Créditos Financeiros Xxxvii S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Ori-
ginados Pela Icred Soluções Financeiras S.A. E Endossados Pelo Serigy Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios – Responsabilidade 
Limitada E Pela Qi Sociedade De Crédito Direto S.A., com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total 
de R$ 61.856.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), 
nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela 
Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como para (a) celebrar 
todos os documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos 
referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular De Escritura Da 2ª (Segunda) Emissão De Debêntures Simples, 
Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 7 (Sete) Séries, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora De Cré-
ditos Financeiros Xxxvii S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Originados Pela Icred Soluções Financeiras S.A. E Endossados Pelo Serigy 
Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios – Responsabilidade Limitada E Pela Qi Sociedade De Crédito Direto S.A.” (“Escritura de 
Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante 
e escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
contratos bem como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, 
os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão com 
as seguintes características e condições principais, que serão detalhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal Unitário: 
R$1.000,00 (um mil reais); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas (i) 1.856 (mil oitocentos e cinquenta e seis) Debêntures 
Subordinadas; (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 2ª Série; (iii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 3ª Série; (iv) 10.000 (dez 
mil) Debêntures Seniores 4ª Série; (v) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 5ª Série; (vi) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 6ª Série; 
e (vii) 10.000 (dez mil) Debêntures Seniores 7ª Série. (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em 7 séries. (iv) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 61.856.000,00 (sessenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e seis mil reais), na Data 
de Emissão, sendo (i) o valor de até R$ 1.856.000,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta e seis mil reais) referente às debêntures 
subordinadas da primeira série (“Debêntures Subordinadas”); (ii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da segunda série (“Debêntures Seniores 2ª Série”); (iii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da terceira série (“Debêntures Seniores 3ª Série”); (iv) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da quarta série (“Debêntures Seniores 4ª Série”); (v) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da quinta série (“Debêntures Seniores 5ª Série”); (vi) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da sexta série (“Debêntures Seniores 6ª Série”); (vii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da sétima série (“Debêntures Seniores 7ª Série”, e, quando em conjunto com as Debêntures Seniores 2ª Série, 
Debêntures Seniores 3ª Série, Debêntures Seniores 4ª Série, Debêntures Seniores 5ª Série e Debêntures Seniores 6ª Série, as “Debêntu-
res Seniores”). (v) Tipo e Forma: As Debêntures serão escriturais e nominativas, sem a emissão de cautelas e certificados. (vi) Compro-
vação de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada através do Livro de 
Debêntures a ser registrado na JUCESP e arcado com os recursos do Patrimônio Separado. (vii) Colocação e Procedimento de Distribuição 
das Debêntures: A Emissão de Debêntures não será objeto de registro pela CVM ou pela ANBIMA, uma vez que as Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer 
esforço de colocação perante investidores indeterminados. (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do 
artigo 58 da Lei n° 6.404/76; As Debêntures, por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia, não oferecem qualquer 
privilégio sobre o ativo da Emissora, sem prejuízo da instituição o Regime Fiduciário e constituição do Patrimônio Separado. (ix) Conver-
sibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da Emissora. (x) Data de Emissão: Para todos os fins e 
efeitos legais, a Data de Emissão de cada série das Debêntures será a data da subscrição prevista no Boletim de Subscrição da respec-
tiva série. (“Data de Emissão”); (xi) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, tanto as Debêntures 
Subordinadas quanto as Debêntures Seniores terão data de vencimento de 96 (noventa e seis) meses a contar da Data Emissão da 1ª 
série. (xii) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: O Preço de Subscrição das Debêntures Seniores 
será o Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores na Data de Emissão da 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 
Seniores, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão da 1ª Série, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures Seniores; e (b) com relação às Debêntures Subordinadas, 
o Preço de Subscrição será o Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas. A integralização das Debêntures será realizada em 
moeda corrente nacional por meio de Chamada de Capital (conforme definido na Escritura de Emissão). (xiii) Garantias das Debêntures: 
Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, para as Debêntures. As Debêntures não contarão com garantia flutuante da Emissora, 
razão pela qual nenhum bem ou direito que não componha o Patrimônio Separado será utilizado para satisfazer as obrigações de pagamento 
das Debêntures. (xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente (xv) Amorti-
zação das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, o Valor Nominal Unitário será amortizado em parcela 
única na Data de Vencimento, observada a Ordem de Alocação (xvi) Remuneração das Debêntures Seniores: Sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a partir da Data de 1ª Integralização das Debêntures 
Seniores, juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida exponencialmente 
de spread (sobretaxa), equivalente a 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. (xvii) Remuneração das Debêntures Subordinadas: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas não incidirão juros remuneratórios, sendo as Debêntures Subordinadas remuneradas 
apenas pelo excesso de liquidez, conforme Ordem de Alocação de Recursos. (xviii) Evento de Aceleração do Contrato de Cessão: A 
Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado caso ocorra um Evento de Aceleração de Vencimento (nos termos da Cláusula 8.1 da 
Escritura de Emissão), com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, mediante o pagamento do: (a) Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Seniores (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, conforme o caso) a serem resgatadas, 
(b) acrescido da remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado calculado pro rata temporis desde 
a data de início da rentabilidade, ou a data do pagamento da remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate 
antecipado, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso). (xix) Destinação dos Recursos: 
Os recursos obtidos, por meio da Emissão serão integralmente destinados à aquisição dos Direitos Creditórios CCB, observados os Crité-
rios de Elegibilidade previstos no item 3.11 da Escritura de Emissão e após o pagamento das Despesas Iniciais e composição do Fundo 
de Despesas, conforme Anexo II da Escritura de Emissão. (xx) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures 
Seniores, ocorrendo a impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida nos termos desta Escritura e desde que haja recursos 
disponíveis no Patrimônio Separado, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes Encargos Moratórios: (a) multa moratória 
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido; e (b) juros de mora, calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, incidentes por dia decorrido, além das despesas incorridas 
para cobrança. (xxi) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Emissora, nos termos desta Escritura, serão efetuados (i) na sede da Emissora ou (ii) conforme o caso, pela instituição financeira 
contratada para este fim. 5.4. Aprovar a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Dire-
toria a praticar todos os atos necessários à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer docu-
mentos relacionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, 
a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; 
e Thais de Castro Monteiro – Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A 
presente certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de setembro de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
Presidente - CPF: 218.718.568-09 - e-mail viniciusstopa@grupotravessia.com; Thais de Castro Monteiro Secretária - CPF: 421.565.628-
14 - e-mail: thais.monteiro@grupotravessia.com.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A.
CNPJ nº 59.157.293/0001-68 - NIRE 35.300.656.300

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 2025
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 28 dias do mês de agosto de 2025, às 10h00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS MERCANTIS XL S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala M40, Itaim 
Bibi, CEP 04533-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e secretariados pela Sra. Thais de Castro Monteiro. 4. ORDEM 
DO DIA: Exame, discussão e votação das seguintes matérias: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de 277.582 (duzentas e setenta e 
sete mil, quinhentas e oitenta e duas) Debêntures, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em Série Única, Para Colocação 
Privada, Com Instituição De Regime Fiduciário, Da Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis Xl S.A., Lastreadas Em Direitos Creditó-
rios Devidos Pela Classe Única Responsabilidade Limitada Do Atlas Fundo De Investimento Em Participações Multiestratégia, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total de R$ 277.582.000,00 (duzentos e setenta e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e dois mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definido), nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 
(“Lei 14.430”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a autorização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários 
para a formalização das deliberações desta assembleia, bem como para (a) celebrar todos os documentos necessários à realização, for-
malização e aperfeiçoamento da Emissão, assim como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o 
“Instrumento Particular De Escritura Da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirogra-
fária, Em Série Única, Para Colocação Privada, Com Instituição De Regime Fiduciário, Da Travessia Securitizadora De Créditos Mercantis 
Xl S.A., Lastreadas Em Direitos Creditórios Devidos Pela Classe Única Responsabilidade Limitada Do Atlas Fundo De Investimento Em 
Participações Multiestratégia” (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos; e (b) contratar prestadores de serviços para 
Emissão, incluindo, sem limitação, assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos bem 
como autorizar a prática de todos os atos necessários para sua formalização. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, os acionistas, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas, decidiram aprovar, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404/76, a Emissão com as seguintes 
características e condições principais, que serão detalhadas e reguladas em escritura particular: (i) Valor Nominal Unitário: R$1.000,00 
(um mil reais); (ii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 277.582 (duzentas e setenta e sete mil, quinhentas e oitenta e duas) de 
Debêntures; (iii) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (iv) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$ 277.582.000,00 (duzentos e setenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e dois mil reais), na Data de Emissão; (v) Tipo e Forma: As 
Debêntures serão nominativas, escriturais, sem emissão de cautelas ou certificados representativos das Debêntures; (vi) Comprovação 
de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular da 
Debênture no Livro de Registro de Debêntures Nominativas da Emissora, o qual deverá ficar disponível para consulta do Debenturista na 
sede da Emissora; (vii) Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem 
a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e sem qualquer esforço de venda perante 
investidores (“Colocação Privada”). As Debêntures, desta forma, não serão objeto de distribuição pública, não havendo qualquer esforço 
público de venda perante investidores e o mercado, sendo que a Colocação Privada não será objeto de registro perante a B3, a CVM e/ou 
a ANBIMA; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei n° 6.404/76; (ix) Conversibilidade: 
As Debêntures serão simples, não sendo conversíveis em ações de emissão da Emissora; (x) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das Debêntures será a data indicada na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (xi) Prazo e Data de Vencimento: 
Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, as Debêntures terão prazo de vencimento de 2 (dois) anos contado da Data 
de Emissão, vencendo, portanto, em 28 de agosto de 2027; (xii) Prazo e Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas em até 3 (três) Dias Úteis após o cumprimento e/ou dispensa das Condições Precedentes 
privadamente, à vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal 
Unitário, acrescida da respectiva Remuneração; (xiii) Garantias das Debêntures: Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, para 
as Debêntures. As Debêntures não contarão com garantia flutuante da Emissora, razão pela qual nenhum bem ou direito que não compo-
nha o Patrimônio Separado será utilizado para satisfazer as obrigações de pagamento das Debêntures; (xiv) Atualização Monetária das 
Debêntures: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures; (xv) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures incidirão, a partir da Data da Primeira Integralização das Debêntures, juros remuneratórios correspon-
dentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra- grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), 
acrescida de spread (sobretaxa) de 2,825% (dois inteiros e oitocentos e vinte e cinco milésimos por cento) ao ano, com base em 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures”); (xvi) Amortização das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de 
Resgate Antecipado Obrigatório, o Valor Nominal Unitário será amortizado em parcela única na Data de Vencimento, observada a Ordem 
de Alocação; (xvii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Ressalvada a ocorrência de Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortiza-
ção Extraordinária Obrigatória, a Remuneração das Debêntures será paga em parcela única na Data de Vencimento, observada a Ordem 
de Alocação; (xviii) Evento de Aceleração do Contrato de Cessão: Na ocorrência de um Evento de Aceleração (conforme definido no Contrato 
de Cessão) do Contrato de Cessão, a Emissora deverá (i) caso exista apenas 1 (um) Debenturista, comunicar o Debenturista para que este 
delibere; ou (ii) caso exista mais de 1 (um) Debenturista, convocar Assembleia Geral de Debenturistas para que Debenturistas representando, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação mais uma, das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocações, deliberem pela obrigação de o Devedor realizar o pagamento antecipado dos montantes devidos no âmbito do Contrato de 
Compra e Venda; (xix) Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão serão destinados ao pagamento do preço de 
aquisição dos Direitos Creditórios após dedução do valor necessário para composição do Fundo de Despesa; (xx) Encargos Moratórios: Sem 
prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao Debenturista nos termos 
desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios: (i) multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor inadim-
plido; e (ii) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor inadimplido, calculados pro rata temporis desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (xxi) Local de Pagamento: Os pagamentos decorrentes das Debêntures serão efetuados 
pela Emissora em conta bancária a ser indicada pelo Debenturista, por escrito; (xxii) Desmembramento: As Debêntures não estão sujeitas 
a desmembramento. 5.4. Aprovar a celebração pela Companhia dos Contratos de Endosso no âmbito da Emissão e autoriza a Diretoria a 
praticar todos os atos necessários à formalização e execução dos termos previstos nos Contratos de Endosso e quaisquer documentos 
relacionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual 
lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; e 
Thais de Castro Monteiro – Secretário. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa e Travessia Assessoria Financeira LTDA. A 
presente certidão é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de agosto de 2025. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 
- Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. Travessia Assessoria Financeira LTDA - Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa Stopa.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 618F-F9B6-E7FF-C482.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, 
inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 7ª (Sétima) Emissão 
de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Emissora” 
e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da  
7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.” “, celebrado em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto de 2024, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº: 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de setembro de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia quinze de setembro de 2021, às dezoito horas, na sede social da 
Kognita Lab S.A. (“Companhia”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim 
Paulistano, São Paulo - SP, CEP: 01451-001. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário 
Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (a “Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a 
alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) o aumento do capital social da Companhia no valor 
total de R$ 808.036,00 (oitocentos e oito mil e trinta e seis reais) mediante a emissão de 16.808 
(dezesseis mil e oitocentas e oito) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com a 
consequente alteração do coput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) a consignação da 
renúnica de Flávio Levi Moreira ao cargo de Diretor da Companhia; (iv) a eleição dos membros da 
Diretoria da Companhia, e (v) a alteração e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. 
Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das matérias, os 
acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade, a alteração 
do endereço da sede da Companhia de Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim Paulistano, CEP: 01451-001” para “Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero Badaró, nº 377, 8A, conj. 801, Centro, CEP: 01009-906”. 
Dessa forma, o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
Artigo 2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Libero 
Badaró, nº 377, 8A, conj. 801, Centro, CEP: 01009-906, e poderá criar, alterar e encerrar filiais, 
estabelecimentos e escritórios em qualquer parte do Brasil ou do exterior, mediante deliberação de sua 
Diretoria. (ii) Aprovar, por unanimidade, o aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$ 
808.036,00 (oitocentos e oito mil e trinta e seis reais), passando dos atuais R$ 1.080.000,00 (um milhão 
e oitenta mil reais), dividido em 106.667 (cento e seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 1.888.036,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e 
oito mil e trinta e seis reais) dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentas e setenta e 
cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão de 16.808 (dezesseis 
mil e oitocentas e oito) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, ao 
preço de emissão de R$ 48,07 (quarenta e oito reais e sete centavos) por ação, fixado com base no 
artigo 170, § 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações, a serem subscritas pelos acionistas da seguinte 
forma: (i) 1.817 (um mil e oitocentas e dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
pelo acionista Eduardo Zylberstajn, a serem totalmente integralizadas mediante a capitalização de 
credito de adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”); (ii) 1.817 (um mil e oitocentas e 
dezessete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pelo acionista Bruno Teodoro Oliva, a 
serem totalmente integralizadas mediante a capitalização de credito de AFAC; (iii) 1.566 (um mil e 
quinhentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pela acionista Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda., a serem totalmente 
integralizadas mediante a capitalização de credito de AFAC; e (iv) 11.608 (onze mil, seiscentas e oito) 
ações nominativas e sem valor nominal pela acionista B. INTERNACIONAL REAL ESTATE LTDA. 
(Binswanger Brasil), a serem integralizadas mediante capitalização de crédito detido contra a 
Companhia e em moeda corrente nacional até o dia 30 de dezembro de 2021, conforme descrito no 
boletim de subscrição Anexo I da presente. Dessa forma, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º - 0 capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado, é de R$ 1.888.036,00 (um milhão, oitocentos e oitenta e oito mil e trinta e 
seis reais), dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentas e setenta e cinco) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, Eduardo 
Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva e Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e 
Empreendimentos Ltda., renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes da 
presente subscrição. (iii) Consignar a renúncia de Flávio Levi Moreira ao cargo de Diretor da Companhia. 
O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe a mais ampla, plena, rasa e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a qualquer tempo e/ou 
a qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretor da Companhia, 
valendo a presente quitação para todos os seus herdeiros e sucessores a qualquer título, mediante a 
assinatura do Termo de Renúncia lavrado no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia, 
conforme o Anexo II da presente ata. (iv) Aprovar, por unanimidade, a eleição dos seguintes membros 
para a administração da Companhia: (a) Eduardo Zylberstajn, brasileiro, casado, empresário, portador 
de cédula de identidade RG nº 287823131 SSP/SP, e inscrito no CPF/ME sob o nº 224.022.048-18, 
residente e domiciliado na Rua Doutor José Rodrigues Alves Sobrinho, nº 150, Apt. 251, Bairro Alto de 
Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05466-040, para o cargo de Diretor Presidente, (b) Leandro Alexandre 
da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador de cédula de identidade RG nº 200662955 SSP/SP, e 
inscrito no CPF/ME sob o nº 104.958.747-28, residente e domiciliado na Rua Bela Cintra, nº 336, Apt. 
127 - Bloco A, Bairro Consolação, São Paulo - SP, CEP 01415-000, para o cargo de Diretor sem 
designação específica I e (c) Marcio Kawashima, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 26.498.788, inscrito no CPF/ME sob nº 255.965.688-48, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Professor Ascendino Reis, 1245, apto. 131, Vila 
Clementino, CEP: 04027-000, para o cargo de Diretor sem designação especifica II. Os membros da 
Diretoria ora eleitos declararam para os devidos fins, sob as penas da lei, preencherem todos os 
requisitos legais para o exercício dos cargos para os quais foram eleitos e não estarem impedidos, nos 
termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, de exercerem a administração da Companhia: 
(a) por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (b) por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Dessa forma, os membros da Diretoria ora eleitos tomam posse em seus 
cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas 
da Diretoria da Companhia, conforme o Anexo III da presente ata. (v) Aprovar, também por unanimidade, 
em virtude das alterações ora ajustadas, bem como outras consideradas necessárias, a reforma e a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a redação constante no 
Anexo IV da presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os 
trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos 
do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por 
todos. Presidente: Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno 
Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva, Marcelo Teodoro 
Oliva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda. e B. 
INTERNACIONAL REAL ESTATE LTDA. (Binswanger Brasil). A presente é cópia fiel da ata lavrada em 
livro próprio. São Paulo, 15 de setembro de 2021. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; 
Bruno Teodoro Oliva - Secretário da Assembleia. JUCESP nº 583.586/21-1 em 07/12/2021.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 10/01/2024, às 10h00 horas, na sede social da Kognita Lab S.A. 
(“Companhia”), estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 8º andar, conj. 801, Centro, São Paulo, CEP 
01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação 
e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a cisão parcial da acionista 
B. Internacional Real Estate Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob nº 
02.164.894/0001-80 (“Empresa Cindida”) por meio do Protocolo de Cisão Parcial e Justificativa datado 
em 20/11/2023; (ii) a validação e ratificação do Laudo de Avaliação da parcela cindida, com data base 
em 30/09/2023, o qual corresponde a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e 
cinquenta e três reais e setenta centavos); (iii) o cancelamento das ações ordinárias que esta detém 
direito sobre a presente sociedade; (iv) a incorporação da parcela cindida pela sociedade Praia Dos 
Meros Participações Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob no 50.667.872/0001-
86, estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 080 andar, Centro, São Paulo, CEP 01009-000, neste ato 
representada nos termos de seus atos constitutivos (“Empresa Incorporadora”), o qual passa neste ato 
a ser acionária da sociedade, adquirindo, portanto 22,33% (vinte e dois vírgula trinta e três por cento) 
do quadro acionário, equivalente a 31.526,56 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e seis e cinquenta e 
seis centavos) ações ordinárias. (v) a consignação da renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de 
Diretor da Companhia; e (vi) a eleição de novo membro da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: 
O Presidente -deglar,” instalada assembleia e, após a discussão das matérias, os acionistas decidiram, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Validar, por unanimidade, e ratificar o Protocolo de Cisão 
Parcial e Justificativa, celebrado em 20/11/2023, o qual estabelece todos os termos e condições da 
cisão parcial da sociedade B. Internacional Real Estate Ltda e incorporação da parcela patrimonial 
cindida pela sociedade Praia dos Meros Participações Ltda. O Protocolo de Cisão Parcial e 
Justificativa integra a presente Ata como Anexo I; (ii) Validar, por unanimidade, e ratificar o Laudo de 
Avaliação formalizado pelos profissionais capacitados e especializados, Doris Donke Cavalare de 
Almeira, contadora, inscrita no CPF sob no 070.880.778-09, devidamente registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.189150/0; 2.1.2; Gustavo 
Rodrigues Ortega, contador, inscrito no C.P.F. sob o no. 136.079.578-27, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo CRC/SP sob número SP.212835/0-1; e 
2.1.3.; e Mituo Odaira, contador, inscrito no CPF sob no 019.488.908-44, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo - CRC/SP sob número SP.042931/3, os 
quais foram responsáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação, sendo o patrimônio líquido contábil 
da Empresa Cindida a ser incorporada pela Empresa Incorporadora, com data base de 30/09/2023, 
equivalente a R$ 333.753,70 (trezentos e trinta e três mil, setecentos e cinquenta e três reais e setenta 
centavos) integra a presente Ata como Anexo I; (iii) Aprovar, por unanimidade, o cancelamento das 
ações ordinárias em nome da Empresa Cindida, em razão do disposto no item abaixo (“iv”); (iv) Aprovar, 
por unanimidade, a incorporação da parcela cindida pela Empresa Incorporadora sobre o patrimônio 
cindido referente ao aporte de investimento para futuro aumento de capital social da presente sociedade 
equivalente a R$ 105.971,43 (cento e cinco mil, novecentos e setenta e um reais e quarenta e três 
centavos), assim como, a emissão da totalidade de ações que a Empresa Cindida possuía na 
Sociedade Kognita Lab S.A., inscrita no CNPJ sob nº 29.133.231/0001-55, em favor da Empresa 
Incorporadora, no valor equivalente a R$ 227.782,27 (duzentos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta 
e dois reais e vinte e sete centavos), nos termos do art. 229, parágrafo terceiro da Lei nº 6.404/76 e 
Anexo I; (v) Consignar a renúncia de Marcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos 
do art. 13º do Estatuto Social. O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe (v) 
Consignar a renúncia de Márcio Kawashima ao cargo de Diretor da Companhia, nos termos do art. 130 
do Estatuto-Social.O Diretor ora renunciante outorga à Companhia e desta recebe a mais ampla, plena, 
rasa e irrevogável quitação, para nada mais reclamar e/ou pretender haver, em juízo ou fora dele, a 
qualquer tempo e/ou qualquer título, com relação a todo o período em que ocupou o cargo de Diretor 
da Companhia, valendo a presente quitação para todos os seus herdeiros e sucessores a qualquer 
título, mediante a assinatura do Termo de Renúncia lavrado no Livro de Registro de Atas da Diretoria 
da Companhia; (vi) Aprovar, por unanimidade, a eleição do seguinte membro, para a administração da 
Companhia: Nilton Molina Neto, brasileiro, casado, engenheiro, nascido em 03/01/1989, portador da 
cédula de identidade RG nº 46.005.958-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob no 390.619.388-80, registro no 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia Carteira Profissional (CREA) sob nº 261177236-3, 
residente e domiciliado à Rua Maranhão, 569, apto 02, Higienópolis, São Paulo, CEP 01240-001, para 
o cargo de Diretor sem designação específica. O membro da Diretoria, ora eleito, declara, para os 
devidos fins de direito, sob as penas da lei, que preenche todos os requisitos legais para o exercício dos 
cargos para o qual foi eleito, declarando não estar impedido, nos termos do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações, de exercer a administração da Companhia (a) por lei especial, em virtude de 
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (b) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 
Dessa forma, o membro da Diretoria eleito toma posse em seus cargos e atuação, mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse lavrados no Livro de Registro de Ata da Diretoria da 
Companhia. (vii) Validar, por unanimidade, e ratificar a consolidação da 4ª alteração do Estatuto Social 
da companhia, celebrado em 10/01/2024, com as alterações mencionadas nos itens anteriores. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos do art. 130, parágrafo 
primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. 
Presidente: Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno Teodoro 
Oliva, Eduardo Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, 
Participações e Empreendimentos Ltda, B. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 10 de janeiro de 2024. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; Bruno Teodoro Oliva 
- Secretário da Assembleia. B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Marcio Kawashima - Empresa 
Cindida; B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Nilton Molina Neto - Empresa Cindida. Praia dos 
Meros Participações Ltda - Sócio: Helder Molina - Acionista (Empresa Incorporadora); Praia dos 
Meros Participações Ltda Sócio: Nilton Molina Neto - Acionista (Empresa Incorporadora); Leandro 
Alexandre da Silva - Acionista; Rafael de Souza Carvalho - Acionista; Phooto Brasil Intermediação 
de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda - Acionista. JUCESP nº 140.882/24-8 em 
05/04/2024.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/MF nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de julho de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 26 de julho de 2024, às 08:00 horas, na sede social da Kognita 
Lab S.A. (“Companhia”), estabelecida à Rua Libero Badaró, 377, 80 andar, conj. 801, Centro, São 
Paulo, CEP 01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 
3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes 
no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a mudança 
do endereço da sede da Companhia; (ii) a aprovação da proposta de desdobramento das ações de 
emissão da Companhia de modo que cada 1 (uma) ação ordinária seja desdobrada em 100 (cem) 
ações ordinárias; e (iii) a consequente alteração do art. 2º e do caput do art. 5º do Estatuto Social, e sua 
consolidação. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das 
matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade 
dos acionistas presentes, a mudança do endereço da sede da Companhia, ainda na cidade e Estado de 
São Paulo, passando da Rua Libero Badaró, 377, 80 andar, conj. 801, Centro, CEP 01009-906 para Rua 
Natingui 862, 3º andar, salas 313 e 314, Vila Madalena, CEP 05443-001. (ii) Aprovar, por unanimidade 
dos acionistas presentes a proposta de desdobramento das ações de emissão da Companhia de modo 
que cada ação ordinária seja desdobrada em 100 (cem) ações ordinárias, sem qualquer mudança na 
proporção das ações do atual quadro societário da Companhia, passando o capital social a ser dividido 
em 14.117.622 (quatorze milhões, cento e dezessete mil, seiscentas e vinte e duas) ações ordinárias, 
todas nominativas. (iii) Em razão das deliberações acima, o art. 20 e o caput. cio artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passarão a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 2º - A Companhia tem 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Natingui 862, 30 andar, salas 313 e 314, 
Vila Madalena, CEP 05443-001, e poderá criar, alterar e encerrar filiais, estabelecimentos e escritórios 
em qualquer parte do Brasil ou do exterior, mediante deliberação de sua Diretoria.” “Artigo 5º - O 
capital social da Companhia é de R$2.688.036,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil, trinta e 
seis reais), dividido em 14.117.622 (quatorze milhões, cento e dezessete mil, seiscentas e vinte e duas) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” Além disso, decidem os acionistas excluir 
o parágrafo primeiro do artigo 5º do Estatuto Social, ficando renumerados os parágrafos seguintes. 
Dessa forma, fica aprovada a consolidação do Estatuto Social que constitui o Anexo I desta ata. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, nos termos do art. 130, parágrafo 
primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. 
São Paulo, 26 de julho de 2024. Eduardo Zylberstajn - Presidente; Bruno Teodoro Oliva - Secretário. 
Acionistas: Bruno Teodoro Oliva; Eduardo Zylberstajn; Tudu Phooto Serviços e Comércio Ltda.; Praia 
dos Meros; Rafael de Souza Carvalho; Leandro Alexandre da Silva. JUCESP nº 337.281/24-5 em 
09/09/2024.

Kognita Lab S.A.
CNPJ nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de novembro de 2024
1. Data, Horário e Local: No dia 6 (seis) de novembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Kognita 
Lab S.A. (“Companhia”), estabelecida à Rua Natingui 862, 3º andar, salas 313 e 314, Vila Madalena, São 
Paulo, CEP 05443-001. 2. Mesa: Sr. Eduardo Zylberstajn, Presidente. Escolhido o Sr. Bruno Teodoro 
Oliva para secretariar os trabalhos. 3. Convocação e Presença: Presentes os acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, 
parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre (i) a retificação do preâmbulo do Anexo I, referente ao Estatuto Social, da ata de assembleia 
geral extraordinária realizada em 26.07.2024 (“ata da AGE de 26.07.2024”); e (ii) a ratificação das 
deliberações tomadas na assembleia geral extraordinária realizada em 26.07.2024. 5. Deliberações: O 
Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das matérias, os acionistas decidiram, 
por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) retificar o preâmbulo do Anexo I, referente 
ao Estatuto Social, da ata da AGE de 26.07.2024, registrada na JUCESP sob o nº 337.281/24-5, para 
corrigir os dados referentes ao CNPJ e NIRE, de forma que, onde se lê “CNPJ nº 02.164.894/0001-80/
NIRE: 35.218.589.947”, deve-se ler “CNPJ nº 29.133.231/0001-55/NIRE: 35.300.545.036”; e (ii) ratificar 
as disposições que não foram expressamente alteradas neste ato, conservando as demais deliberações 
tomadas na AGE realizada em 26.07.2024. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma sumária, 
nos termos do art. 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada 
conforme e assinada por todos. São Paulo, 06 de novembro de 2024. Mesa: Eduardo Zylberstajn - 
Presidente; Bruno Teodoro Oliva - Secretário. JUCESP nº 116727/25-1 em 02/04/2025.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 25.6.2025, às 11h, na sede social, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: 
Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberação: 
Registraram o pedido de renúncia formulado por Moacir Nachbar Junior, ao cargo de Membro 
deste Órgão, em carta de 16.6.2025, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada 
na sede da Sociedade para todos os fins de direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, 
encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Vinicius Urias Favarão e Cassiano Ricardo Scarpelli. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
298.615/25-3, em 18.8.2025. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Igual 3 Tecnologia S.A.
CNPJ/MF: 33.721.509/0001-82 - NIRE: 35.300.536.649

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de outubro de 2023
Data e Horário: 17 de outubro de 2023, às 15 horas. Local: Alameda Jaú, nº 48 - 8º andar, bairro Jardim Paulista, CEP
01.420-002. Mesa: Gabriel Pinheiro Ferreira da Silva, Presidente; André Barretto Mendes, Secretário. Presença: Acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Convocação: Dispensada face à presença dos acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76.
Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a mudança de endereço da Sociedade e (ii) a alteração do artigo 2º do Estatuto Social.
Deliberações: Após discussão e votação das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) A mudança do endereço da sede da Sociedade para a Rua
Cerro Corá, nº 2175 – CJ 503 E VG, Vita Corá Comercial, bairro Vila Romana, São Paulo-SP, Cep. 05.061-450; e (ii) A
alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Sociedade que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º. A
Sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cerro Corá, 2175 – CJ 503 E VG,
Vita Corá Comercial, bairro Vila Romana, Cep. 05.061-450, podendo manter filiais, agências ou representações em qual-
quer localidade do País ou do exterior, mediante resolução da Diretoria”. Arquivamento: Os acionistas presentes delibe-
raram pelo arquivamento desta ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo, para os devidos fins legais, e autoriza-
ram a adoção de todas as medidas que se fizerem necessárias para implementação das deliberações tomadas na pre-
sente assembleia. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da
qual se lavrou a presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Gabriel
Pinheiro Ferreira da Silva, Presidente; André Barretto Mendes, Secretário. Acionistas Presentes: André Barreto Men-
des; Gabriel Pinheiro Ferreira da Silva; Luiz Carlos de Mattos Gehlen Júnior; e Marcelo Raimondi. *Certificamos que a
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. * São Paulo-SP, 17 de outubro de 2023. Gabriel Pinheiro
Ferreira da Silva - Presidente, André Barretto Mendes - Secretário. JUCESP nº 467.760/23-8 em 18/12/2023.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 33.458.409/0001-05 - NIRE nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENúNCIA

São Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados da Administração da Companhia Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 15, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fins 
e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
081.286.358-59, com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 
05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo 
e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 25/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que 
me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS. Ciente 
em: 21/08/25. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Francisco Pierrini - 
Diretor. JUCESP nº 308.751/25-5 em 05.09.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº. 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

Sao Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. A CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO 
S.A. (“Companhia”). Aos cuidados da Administração da Companhia Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 
5° Andar, Sala 15, bairro Pinheiros, Sao Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO 
MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n°. 
06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n°. 081.286.358-59, com endereço profi ssional na Rua Heitor 
dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, apresento minha RENÚNCIA, em caráter 
irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor, para o qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28/04/2025 às 11h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informasções que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS. 
Ciente em: 21/08/25. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRO DE SÃO PAULO S.A. - Francisco 
Pierrini - Diretor. JUCESP nº 309.609/25-2 em 05.09.2025. Marina Centurion Dardani  - Secretário Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 21 de agosto de 2025. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 5, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos 
do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, 
com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP 05.522-000, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 27/03/2024 às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que 
me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Ciente 
em: 21/08/2025. FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - Francisco Pierrini - Diretor. 
JUCESP nº 309.608/25-9 em 05.09.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº: 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de novembro de 2019
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de novembro de 2019, às 
10:00 horas, na sede da Kognita Lab S.A. (“Companhia”), sociedade anônima, com sede na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.768, conj. 6-C, Jardim 
Paulistano, CEP: 01451-001. 2. Convocação e Presença: Presente os acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor (a “Lei das Sociedades 
por Ações”), conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Presentes ainda, para os fins do disposto no artigo 134, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, o 
Sr. Flávio Levi Moreira e o Sr. Eduardo Zylberstajn, Diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Flávio Levi Moreira; e, Secretário: Sr. Eduardo Zylberstajn. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre 
(i) o aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
mediante a emissão de 26.667 (vinte e seis mil seiscentas e sessenta e sete) novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do estatuto 
social da Companhia; (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia, caso aprovada a matéria 
indicada no item (i) acima; e (iii) a autorização aos administradores da Companhia à prática de todos 
os atos necessários para a efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da 
Companhia. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a discussão das 
matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) aprovar o aumento do 
capital social da Companhia, no valor total de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), passando dos 
atuais R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), dividido em 80.000 (oitenta mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, para R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais) dividido em 106.667 (cento e 
seis mil, seiscentas e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a 
emissão de 26.667 (vinte e seis mil seiscentas e sessenta e sete) novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal da Companhia, ao preço de emissão de R$ 37,50 (trinta e sete reais e cinquenta 
centavos) por ação, fixado com base no artigo 170, § 1º, I, da Lei das Sociedades por Ações, neste ato 
totalmente subscritas e a serem totalmente integralizadas em moeda corrente nacional até o dia 1º de 
novembro de 2020, nos termos do boletim de subscrição na forma do Anexo 5(i) à presente ata. Os 
acionistas Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva e 
Marcelo Teodoro Oliva, renunciam expressamente seus direitos de preferência decorrentes da presente 
subscrição. Dessa forma, o artigo 50 do estatuto social da Companhia passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, 
é de R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais), dividido em 106.667 (cento e seis mil seiscentas 
e sessenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (ii) aprovar a consolidação 
do Estatuto Social da Companhia, já refletindo alteração ora aprovada no item (i) acima, nos termos do 
Anexo 5(ii) à presente Ata; e (iii) autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários para a efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 25 de 
novembro de 2019. Mesa: Presidente - Flávio Levi Moreira; Secretário - Eduardo Zylberstajn. Acionistas 
Presentes: Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Flávio Levi Moreira, Leandro Alexandre da Silva 
e Marcelo Teodoro Oliva. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Flavio Levi 
Moreira - Presidente; Eduardo Zylberstajn - Secretário. JUCESP nº 30.941/20-9 em 13/01/2020.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 618F-F9B6-E7FF-C482.
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Apex Venture Ltda.
CNPJ/MF nº 61.909.150/0001-07 - NIRE nº 35.267.507.291

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo 
assinados: Adilson Nascimento, brasileiro, casado, nascido em 26/05/1968, comerciante, portador RG/
RNE nº 19716026 - SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 174.771.288-46, residente e domiciliado a Rua Fita de 
Moca, nº 213, Casa, Vila Verde - São Paulo - SP - CEP: 08235-030; e Wesley Rodrigues Nascimento, 
brasileiro, casado, nascido em 03/07/1989, comerciante, portador RG/RNE nº 46.650.802-5 - SSP/SP, e 
inscrito no cadastro de pessoa física CPF/MF nº 381.712.918-13, residente e domiciliado a Rua Fita de 
Moca, nº 213, Casa, Vila Verde - São Paulo - SP - CEP: 08235-030. Únicos sócios da sociedade empresária 
limitada que gira sob denominação social de APEX VENTURE LTDA, com sua sede social na Rua Glênio 
Peres, nº 94, Vila Jacuí, São Paulo, SP, CEP: 08060-180, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE nº 
35.267.507.291 em sessão de 24/07/2025, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.909.150/0001-07, decidem 
alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios 
decidem, de comum acordo, o seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade 
Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 
a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas representativas do capital social da sociedade 
em ações; III - Alterar a denominação social da Companhia; IV - Eleição dos Administradores/Diretores;  
V - Instalação do Conselho Fiscal; e VI - Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: 
Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo societário da Apex Venture Ltda., de 
Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos 
negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos 
negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o 
seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 
6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de  
R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item 
“III”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser Apex Venture 
S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi também aprovada de comum acordo e sem 
quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: Adilson 
Nascimento, brasileiro, casado, nascido em 26/05/1968, comerciante, portador RG/RNE nº 19716026 - 
SSP/SP, e inscrito no cadastro de pessoa física CPF/MF nº 174.771.288-46, residente e domiciliado a Rua 
Fita de Moca, nº 213, Casa, Vila Verde - São Paulo - SP - CEP: 08235-030. O diretor foi eleito para um 
mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito 
toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se 
encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº 6.404/76, na forma do 
Anexo II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo 
com a legislação em vigor. O Diretor eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “V”: tendo em vista a facultatividade do 
funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”: por fim, os 
acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é 
transcrito como Anexo I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o 
presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 29 de julho de 2025. Subscritores: Mesa 
Diretora e Subscritores: Adilson Nascimento - CPF/MF nº 174.771.288-46 - Presidente da Mesa / 
Subscritor, Wesley Rodrigues Nascimento - CPF/MF nº 381.712.918-13 e Secretário da Mesa / Subscritor. 
Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP sob nº 307.677/25-4 
e JUCESP/NIRE sob nº 3530067459-6 em 02/09/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Anexo I - Estatuto Social - I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração - Art. 1º -  
Apex Venture S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 
15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e 
administração no Estado de São Paulo, na Rua Glênio Peres, nº 94, Vila Jacuí, São Paulo, SP, CEP: 08060-
180, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a 
critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social 
a administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; Participação no 
quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; e Administração e gestão de 
outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: 
Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
III - Administração: Art. 7º A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e 
do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral.Parágrafo Único - A Diretoria deverá ser composta 
por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, 
com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos 
temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) 
permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam 
empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos 
seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para 
membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior 
fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência 
ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito 
novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que 
originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. 
Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, 
representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em 
juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras 
entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom 
andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido 
(a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou 
outro comando expresso no presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, 
que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em 
Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer 
bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa 
Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização 
formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado 
ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de 
bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-
Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que 
deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando 
do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em 
garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo 
(a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos 
conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a 
questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos 
membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 -  
O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá 

ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado 
e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a 
remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração 
da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do 
presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) 
e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho 
de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os 
membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário 
de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador 
que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º Os membros do Conselho 
de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. 
O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na 
hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração 
promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao 
Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os 
diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - 
Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as 
medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia 
Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e 
melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de 
Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a 
criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal:  
Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto 
de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. 
Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição 
de seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral 
a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral 
ordinária após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente 
de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a 
totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de 
votos, presente a maioria dos seus membros. § 5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de 
atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros 
presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos 
por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar 
do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à 
assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, 
planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, 
fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não 
tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, 
os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a 
assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 
convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda 
das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar 
as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, 
durante a liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento 
da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e 
participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e 
Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos 
requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se 
arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de 
elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, 
convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos 
os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa 
e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) 
presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos 
(as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) 
da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora 
da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial 
a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) 
seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 
- A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o 
término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a 
legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às 
Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente 
Assembleia. Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador 
constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja 
específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a 
reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas 
poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da 
totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais 
de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício 
Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais 
demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá 
determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. 
Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de 
dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido 
apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital 
social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva 
estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação 
que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo 
de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos 
pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 29 de julho de 2025. Presidente e 
Advogada: Adilson Nascimento - CPF/MF nº 174.771.288-46 - Presidente, Dra. Thamiris Cortes Pinto 
- OAB/SP nº 497.440 - Advogada.

C.J.R.V Administração e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 61.993.005/0001-57 - NIRE nº 35.267.551.079

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, os abaixo 
assinados: Gedean de Oliveira Gomes, brasileiro, solteiro, nascido em 28/06/1982, empresário, portador 
RG nº 555.169.56-SSP/SP, inscrito sob o CPF nº 947.517.903-82, residente e domiciliado em Rua Ézio 
Donati, nº 292, Parque dos Bancários, São Paulo/SP, CEP 03923-090; e José Nemesio Rodrigues Rocha, 
brasileiro, casado, nascido em 29/05/1948, Pastor, portador RG nº 6.336.419-0 SSP/SP, inscrito sob o CPF 
nº 003.667.768-00, residente e domiciliado em Rua Projetada, s/n., Lote 24, Alto do Engenho, Pilar/PB, 
CEP 58338-000. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de 
C.J.R.V Administração e Participações Ltda., com sua sede social na Rua Ézio Donati, nº 95, Parque dos 
Bancários, São Paulo/SP, CEP 03923-090, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de  
São Paulo, sob NIRE nº 35.267.551.079 em sessão de 30/07/2025, inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 61.993.005/0001-57, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições:  
Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo, o seguinte: I - Transformar o 
tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada” para “Sociedade Anônima de capital 
fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas 
representativas do capital social da sociedade em ações; III - Alterar a denominação social da Companhia; 
IV - Eleição dos Administradores/Diretores; V - Instalação do Conselho Fiscal; e VI - Aprovar o Estatuto 
Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação 
do tipo societário da C.J.R.V Administração e Participações Ltda., de Sociedade Empresária Limitada, 
para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa 
transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer 
mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o 
disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: 
Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 
(dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem 
emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação 
havida, a denominação social da sociedade passa a ser J.R.V.C Administração e Participação S/A, uma 
sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer 
ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: Gedean de Oliveira 
Gomes, brasileiro, solteiro, nascido em 28/06/1982, empresário, portador RG nº 555.169.56-SSP/SP, 
inscrito sob o CPF nº 947.517.903-82, residente e domiciliado em Rua Ézio Donati, nº 292, Parque dos 
Bancários, São Paulo/SP, CEP 03923-090, para o cargo de Diretor Presidente. O diretor foi eleito para um 
mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito 
toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se 
encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº 6.404/76, na forma do 
Anexo II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo 
com a legislação em vigor. O Diretor eleito declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “V”: tendo em vista a facultatividade 
do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VI”: por fim, 
os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é 
transcrito como Anexo I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o 
presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 01/08/2025. Subscritores: Mesa Diretora 
e Subscritores: Gedean de Oliveira Gomes  - Presidente da Mesa / Subscritor, José Nemesio Rodrigues 
Rocha -  Secretário da Mesa / Subscritor. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 
- Advogada. JUCESP sob nº 307.195/25-9 em 03/09/2025. JUCESP/NIRE sob nº 35300674618 em 
03/09/2025 - Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social - I - 
Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração - Art. 1º - J.R.V.C Administração e Participação 
S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 
e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração 
no Estado de São Paulo, na Rua Ézio Donati, nº 95, Parque dos Bancários, São Paulo/SP, CEP 03923-090, 
podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério 
da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social:  
a) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; b) Agentes de 
investimentos em aplicações financeiras; c) Gestão e administração da propriedade imobiliária;  
d) Marketing direto; e) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Art. 4º - A sociedade tem 
prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda 
corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a 
um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da 
Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria 
será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia 
geral. Parágrafo Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o 
outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a 
reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), 
substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno 
exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou 
destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e 
assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. 
§ 4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de 
representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de 
qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por 
Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou 
impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) 
Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade 
ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive 
perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, 
praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, 
inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer 
bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no 
presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação 
de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada 
para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado 
desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado 
absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a 
qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, 
a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização 
formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) 
Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas 
das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a 
sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da 
Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, 
exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que 
não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 -A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela 
Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou 

não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento 
não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do Conselho de Administração serão 
empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do 
Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida 
pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo 
Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 -  
O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas 
ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos 
pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do 
Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º. Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-
presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese 
de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá 
nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de 
Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da 
Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a 
gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas 
pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as 
contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um 
valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher 
e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, 
suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou 
não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 
5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito 
e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica 
de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando o 
funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada 
período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação.  
§ 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações 
financeiras ao menos trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus 
membros. § 5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro 
de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao 
Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por 
qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais 
e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral;  
III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, 
relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou 
cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem 
as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, 
fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia 
geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a 
extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias 
as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais 
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações 
financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. 
Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas 
de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os 
eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for 
atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. 
VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal:  
Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a 
investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e 
instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios 
relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao 
desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente 
da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) 
presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da 
mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora 
da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial 
a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) 
seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 
- A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o 
término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a 
legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às 
Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente 
Assembleia. Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador 
constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja 
específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a 
reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas 
poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da 
totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais 
de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício 
Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e 
demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá 
determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. 
Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de 
dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro 
líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para 
uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá 
a destinação que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos no presente 
Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 01/08/2025. 
Presidente e Advogada: Gedean de Oliveira Gomes -  Presidente, Dra. Thamiris Cortes Pinto -  
OAB/SP nº 497.440 - Advogada. 

Kognita Lab S.A.
CNPJ/ME nº 29.133.231/0001-55 - NIRE: 35.300.545.036

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de janeiro de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 04/01/2023, às 10:00horas, na sede social da Kognita Lab S.A. (“Companhia”), na Rua Libero Badaró, 377, 8º andar, conj. 
801, Centro, São Paulo, CEP 01009-906. 2. Mesa: Presidente Eduardo Zylberstajn e Secretário Bruno Teodoro Oliva. 3. Convocação e Presença: Presentes 
os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação, nos termos do art. 124, parágrafo quarto, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
4. Ordem Do Dia: Deliberar sobre (i) a alienação parcial de 6.174 ações ordinárias do acionista Bruno Teodoro Oliva e aquisição destas em favor de B. 
Internacional Real Estate Ltda e a alienação parcial de 6.174 ações ordinárias do acionista Phooto Brasil Intermediação de Negócios e aquisição destas 
em favor de Eduardo Zylberstajn; (ii) o aumento do capital da Companhia no valor total de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) mediante a emissão de 
17.701,22 (Dezessete mil, setecentos e um vírgula vinte e dois) ações, nominativas, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia; (iii) subscrição de novas ações ordinárias e futuro ingresso do acionista Rafael de Souza Carvalho mediante a emissão de 1.058,82 (um 
mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações na sociedade, as quais serão concretizadas por instrumento particular firmada entre a Companhia e o futuro 
acionista; e (iv) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: O Presidente declarou instalada a assembleia e, após a 
discussão das matérias, os acionistas decidiram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) Aprovar, por unanimidade, e ratificar os termos do contrato de 
compra e venda de ações de sociedade anônima de capital fechado anteriormente assinado para a alienação e aquisição parcial das ações ordinárias dos 
acionistas Bruno Teodoro Oliva e Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda por ambos os acionistas B. 
Internacional Real Estate Ltda e Eduardo Zylberstajn, o qual foi formalizado da seguinte forma: (i.1) A acionista B. Internacional Real Estate Ltda adquire 
do acionista Bruno Teodoro Oliva o equivalente a 05% (cinco por cento) de sua participação no capital social da Sociedade, representada por 6.174 (seis 
mil e cento e setenta e quatro) ações ordinárias pelo valor de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), o qual será pago em 15 (quinze) parcelas mensais e 
sucessivas, com primeiro vencimento formalizado no dia 10 setembro de 2022 e os demais para a mesma data dos meses subsequentes, mediante depósito 
ou transferência bancária, em conta de titularidade do acionista Bruno Teodoro Oliva, passando, portanto, a acionista B. Internacional Real Estate Ltda 
ser legítima possuidora e titular do equivalente a 22,5% (vinte e dois e meio por cento) de participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 
27.782 (vinte e sete mil e setecentos e oitenta e dois) ações ordinárias; e (i.2) O acionista Eduardo Zylberstajn adquire do acionista Phooto Brasil 
Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda o equivalente a 05% (cinco por cento) de sua participação no capital social da 
Sociedade representada por 6.174 (seis mil e cento e setenta e quatro) ações ordinárias pelo valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o qual foi 
devidamente quitado mediante transferência bancária, passando, portanto, o acionista Eduardo Zylberstajn ser legítimo possuidor e . titular do equivalente 
a 31,46% (Trinta e um vírgula quatrocentos e quarenta e seis por cento) de sua participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 38.839 (trinta 
e oito mil e oitocentos e trinta e nova) ações ordinárias; (i.3) O acionista Bruno Teodoro Oliva, portanto, é legítimo possuidor e titular do equivalente a 21,46% 
(vinte e um vírgula quarenta e seis por cento) de sua participação acionária no capital da Sociedade, passando a ter 26.492 (vinte e seis mil e quatrocentos 
e noventa e dois) ações ordinárias; (i.4) O acionista Phooto Brasil Intermediação de Participações e Empreendimentos Ltda, portanto, é legítimo 
possuidor e titular do equivalente a 17,76% (dezessete vírgula setenta e seis) de sua participação acionária no capital da Sociedade passando a ter 21.929 
(vinte e um mil e novecentos e vinte e nove) ações ordinárias; e (i.5) O acionista Leandro Alexandre da Silva, portanto, é legítimo possuidor e titular do 
equivalente a 6,83% (seis vírgula oitenta e três por cento) de sua participação acionária no capital social da Sociedade tendo, portanto, 8.433 (oito mil e 
quatrocentos e trinta e três) ações ordinárias. O acionista Leandro Alexandre da Silva não apresenta oposição a operacionalização descrita neste item e 
renuncia expressamente aos seus direitos de preferência decorrentes da presente alienação e aquisição parcial. (ii) Aprovar também, por unanimidade, o 
aumento do capital social da Companhia no valor total de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) passando dos atuais R$ 1.888.036,00 (Um milhão, oitocentos 
e oitenta e oito mil e trinta e seis reais) dividido em 123.475 (cento e vinte e três mil, quatrocentos e setenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e com 
valor nominal para R$ 2.688.036,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e trinta e seis reais) mediante a emissão de 17.701,22 (Dezessete mil, 
setecentos e um vírgula vinte e dois) novas ações, passando a Sociedade ter em sua totalidade 141.176,22 (Quarenta e um mil, cento e setenta e seis vírgula 
vinte e dois) ações ordinárias, com o valor nominal de R$ 48,07 (quarenta e oito reais e sete centavos) por ação, fixado com base no artigo 170, parágrafo 
primeiro, I, da Lei das Sociedades por Ações, a serem subscritas pelos acionistas da seguinte forma: (ii.1) 5.234,86 (cinco mil, duzentos e trinta e quatro 
vírgula oitenta e seis) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Eduardo Zylberstajn e que serão totalmente integralizadas por meio de valores 
recebidos na data de 07/06/2022 e 13/10/2022, passando a ter em sua totalidade 44.073,86 (quarenta e quatro mil, setenta e três vírgula oitenta e seis) ações 
ordinárias da Sociedade; (ii.2) 3.744,56 (três mil, setecentos e quarenta e quatro e cinquenta e seis) ações ordinárias e nominativas pelo acionista B. 
Internacional Real Estate Ltda e que serão totalmente integralizadas por meio de valor recebido em 14/12/2022, passando a ter em sua totalidade 
31.526,56 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e seis vírgula cinquenta e seis) ações ordinárias da Sociedade; (ii.3) 3.570,69 (três mil, quinhentos e setenta e 
sessenta e nove) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Bruno Teodoro Oliva que serão totalmente integralizadas por meio de valores recebidos em 
17/01/2023, 30/01/2023 e 10/02/2023, passando a ter em sua totalidade 30.062,69 (trinta mil, sessenta e dois vírgula sessenta e nove) ações ordinárias da 
Sociedade; (ii.4) 2.955,67 (dois mil, novecentos e cinquenta e cinco vírgula sessenta e sete) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Phooto Brasil 
Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda que serão totalmente integralizadas por meio de valores recebidos em 6 parcelas 
mensais e iguais e consecutivas com vencimento todo dia 12, sendo a primeira em 12/05/2023, passando a ter em sua totalidade 24.884,67 (vinte e quatro 
mil, oitocentos e oitenta e quatro vírgula sessenta e sete) ações ordinárias da Sociedade e (ii.5) 1.136,63 (um mil, cento e trinta e seis vírgula sessenta e 
três) ações ordinárias e nominativas pelo acionista Leandro Alexandre da Silva que serão totalmente integralizadas por meio de transferência bancaria a 
ser realizada até 30/12/2028, passando a ter em sua totalidade 9.569,63 (nove mil, quinhentos e sessenta e nova vírgula sessenta e três) ações ordinárias 
da Sociedade. Aprovar também, entre os acionistas que, com o aumento do capital social indicado no item “ii” acima, as Partes estabelecem por subscrever 
e emitir futuramente o correspondente a 1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias e nominativas as quais serão concedidas 
ao promitente acionista Rafael de Souza Carvalho, sendo que as ações serão totalmente integralizadas mediante o cumprimento das condições contratuais 
particulares propostas e de acordo com a modalidade Restricted Stock Units (“RSU”)1, conforme descrito no boletim de subscrição Anexo I da presente. 
Dessa forma, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado, passa a ser de R$ 2.688.036 (dois milhões, seiscentos e oitenta e oito mil e trinta e seis reais), divididos em 
141.176,22 (cento e quarenta e um, cento e setenta e seis vírgula vinte e dois) ações ordinárias, todas nominativas. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, 
Leandro Alexandre da Silva, Phooto Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, Eduardo Zylberstajn, B. Internacional Real 
Estate Ltda e Rafael de Souza Carvalho não apresentam oposição a integralização e renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes 
da presente subscrição. (iii) Aprovar, por unanimidade, o ingresso do acionista Rafael de Souza Carvalho mediante a subscrição realizada e a emissão de 
1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias nominais. Os acionistas Bruno Teodoro Oliva, Leandro Alexandre da Silva, Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, Eduardo Zylberstajn e B. Internacional Real Estate Ltda não apresentam oposição 
ao ingresso e emissão das ações e renunciam expressamente a seus direitos de preferência decorrentes da presente subscrição. (iv) Aprovar, por fim e 
unanimidade, em virtude das alterações ora ajustadas, a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia e que poderá ocorrer até o último dia 
do exercício social de 2023 qual seja, a data do dia 31/12/2023, que passará a vigorar com a redação constante no Anexo II da presente ata. Os acionistas 
acordam entre si que a deliberação dos itens “ii” e “iii” da presente Ata de Assembleia deverão ser concretizados com a devida averbação, alteração e 
arquivamento dos atos constitutivos da Sociedade perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, em especial no que diz respeito ao futuro ingresso do 
acionista Rafael de Souza Carvalho com a respectiva emissão de 1.058,82 (um mil, cinquenta e oito vírgula oitenta e dois) ações ordinárias nominais, até o 
exercício final do ano de 2023, qual seja, a data do dia 31/12/2023. 
1 - Restricted Stock Units (“RSU”): concessão/transferência de ações ou quotas sociais, de acordo com os serviços desempenhados e atendimento às 
premissas elencadas na prestação de serviços.
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata a que se refere esta Assembleia de forma 
sumária, nos termos do art. 130, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades Por Ações, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos. Presidente: 
Eduardo Zylberstajn; Secretário: Bruno Teodoro Oliva. Acionistas Presentes: Bruno Teodoro Oliva, Eduardo Zylberstajn, Leandro Alexandre da Silva, Phooto 
Brasil Intermediação de Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda, B. Internacional Real Estate Ltda (Binswanger Brasil) e Rafael de Souza Carvalho. 
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 04 de janeiro de 2023. Eduardo Zylberstajn - Presidente da Assembleia; Bruno Teodoro 
Oliva - Secretário da Assembleia. B. Internacional Real Estate Ltda - Sócio: Marcio Kawashima - Acionista; B. Interivacional Real Estate Ltda - Sócio: 
Nilton Molina Neto - Acionista; Leandro Alexandre da Silva - Acionista; Rafalel de Souza Carvalho - Acionista; Phooto Brasil Intermediação de 
Negócios, Participações e Empreendimentos Ltda - Acionista. JUCESP nº 60.877/24-8 em 07/02/2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 618F-F9B6-E7FF-C482.
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Green4t Participações S.A.
CNPJ/MF nº 26.210.970/0001-05 - NIRE 35.300.516.974

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de setembro de 2025
1. Data, Hora e Local: 01/09/2025, às 17 horas, na sede da Green4t Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 24° andar, conjunto 241 - parte, sala 8, Cidade Monções, CEP 04576-010 
(“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento da totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme faculta o §4º, do Artigo 124, da Lei nº  6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“LSA”), de acordo com 
as assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia e na Lista de Presença que faz parte 
da presente Ata como Anexo I. 3. Mesa: Presidente: Eduardo Casasanta Marini; Secretário: Antonio Donizete Lopes Bob. 4. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias: (i) promover modificações ao Estatuto Social da Companhia, de modo a adequá-lo às 
exigências da Resolução Normativa CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada (“RCVM 175”), notadamente aquelas 
previstas no artigo 8º do Anexo Normativo IV, e (ii) a consequente consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada 
a Assembleia Geral, e após a discussão das matérias constante da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, o seguinte: (i) Estabelecer o mandato do prazo de mandato unificado para os membros do 
Conselho de Administração da Companhia de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos, em observância ao quanto 
determinado na RCVM 175, Anexo Normativo IV, artigo 8º, inciso II. Em face da aprovação acima, os acionistas também aprovaram, sem 
ressalvas, a nova redação do caput do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar nos seguintes termos. “Artigo 12°.  
O Conselho de Administração é o órgão administrativo e colegiado da Companhia, dispondo dos poderes estabelecidos em lei e neste Estatuto 
Social, o qual será composto por 3 (três) membros acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos”. Os acionistas 
deliberam, também, pela inserção de novos dispositivos ao Estatuto Social da Companhia, nominalmente o §8º ao artigo 5º e o §3º ao artigo 
22 do Estatuto Social da Companhia, com o objetivo de promover práticas de governança societária e corporativa, em observância ao quanto 
disposto na RCVM 175, Anexo Normativo IV, artigo 8º, incisos III e V. Desse modo, os artigos 5º e 22 são reformados, passando a vigorar com 
as seguintes novas redações: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 60.596.144,16 (sessenta 
milhões, quinhentos e noventa e seis mil, cento e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos), dividido em 145.672 (cento e quarenta e cinco 
mil, seiscentas e setenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (...) §8º. Caso a Companhia venha a obter o registro de 
companhia aberta na categoria A, esta obrigar-se-á, perante a classe investidora, a aderir a segmento especial de entidade administradora 
de mercado organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa.”; e “Artigo 22. Corno órgão executivo e 
de representação da Companhia, caberá à Diretoria a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como perante 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais e autoridades, para dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluindo a assinatura de 
contratos e acordos. A competência para representação da Companhia será sempre exercida mediante a assinatura de (i) 2 (dois) Diretores, 
agindo em conjunto; (ii) 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador devidamente constituído na forma do §1° abaixo, ou (iii) 2 (dois) 
procuradores devidamente constituídos na forma do §1° abaixo, agindo em conjunto. (...) §3º. Caberá à Diretoria, assegurar a disponibilização, 
aos acionistas, de contratos celebrados com partes relacionadas, de acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social e de 
programas de opção de aquisição de ações ou de outros valores mobiliários de sua emissão.”. (ii) Por fim, tendo em vista as aprovações acima, 
aprovou-se a consolidação do Estatuto Social da Companhia, para inclusão das alterações expressamente aprovadas nesta Assembleia, 
consolidando-o de forma que passará a vigorar nos termos do Anexo II desta Ata, para todos os fins. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos até a lavratura da presente Ata. Reabertos os trabalhos, a 
presente Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da Ata original lavrada em Livro próprio. São Paulo, 
01 de setembro de 2025. Mesa: Eduardo Casasanta Marini - Presidente, Antonio Donizete Lopes Bob - Secretário. Certifico o registro 
sob o nº 309.284/25-9 em 05/09/2025 da empresa GREEN4T PARTICIPACOES S.A., NIRE nº 35300516974, protocolado sob o nº 2821538250. 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 08/09/2025 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretária Geral. 
ANEXO I - LISTA DE PRESENÇA DE ACIONISTAS. ACIONISTA, ASSINATURA: 4T Ventures - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, p. Fors Capital Partners, p. Caio Scantamburlo Costa e Cláudia Lima Dobarro, -;Eduardo Casasanta Marini;  
Antônio Donizete Lopes Bob, -; Vaner Benedito Soares da Silva, -; NTN Participações S.A., p. Jorge Justus Nitzan, -. Mesa: Eduardo 
Casasanta Marini - Presidente, Antonio Donizete Lopes Bob - Secretário. ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO - CAPÍTULO I - 
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1°. A GREEN4T PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado e será regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe são aplicáveis, em especial 
pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2°. A Companhia tem sua sede 
social e foro legal no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 24° andar, conjunto 241 - parte, 
sala 8, Cidade Monções, CEP 04576-010, podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, por deliberação do Conselho de Administração. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto social a participação no capital 
social de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil 
e/ou exterior. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL - Artigo 5°. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 60.596.144,16 (sessenta milhões, quinhentos e noventa e seis mil, cento e quarenta 
e quatro reais e dezesseis centavos), dividido em 145.672 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentas e setenta e duas) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. §1°. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, 
os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio ou da comunhão. §2°. A titularidade das ações de emissão da 
Companhia presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Companhia. §3°. A transferência 
das ações nominativas de emissão da Companhia opera-se por termo lavrado no livro de “Transferência de Ações Nominativas” da Companhia, 
datado e assinado pelo cedente e pelo cessionário, ou seus legítimos representantes. §4°. A transferência das ações nominativas em virtude 
de transmissão por sucessão universal ou legado, de arrematação, adjudicação ou outro ato judicial, ou por qualquer outro título, somente se 
fará mediante averbação no livro de “Registro de Ações Nominativas”, à vista de documento hábil, que ficará em poder da Companhia. §5°. 
Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida no livro de 
“Registro de Ações Nominativas” e no livro de “Transferência de Ações Nominativas” da Companhia, se levada a efeito em violação ao presente 
Estatuto Social ou a Acordos de Acionistas firmados pelos acionistas da Companhia e devidamente arquivados na sede social. §6°. É vedada 
a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. §7°. Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de ações a serem emitidas 
em aumentos de capital proporcionalmente ao número de ações que possuírem, nos termos do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações. 
Exceto se de outra forma aprovado pelos acionistas da Companhia, pelo menos 90% (noventa por cento) do preço de emissão de novas ações 
emitidas pela Companhia deverá ser destinado à conta de reserva de capital da Companhia, destinando-se o valor do preço de emissão 
remanescente à formação do capital social da Companhia, conforme alínea “a”, §1º, do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações. §8º. Caso 
a Companhia venha a obter o registro de companhia aberta na categoria A, esta obrigar-se-á, perante a classe investidora, a aderir a segmento 
especial de entidade administradora de mercado organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa. 
CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 6°. A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/ou a legislação aplicável assim exigirem. §1°. As Assembleias 
Gerais deverão ser realizadas durante o horário comercial, na sede da Companhia, salvo se de outra forma acordado entre os acionistas. §2°. 
As Assembleias Gerais serão convocadas, tanto em primeira quanto em segunda convocação, seguindo as competências e as formalidades 
de publicação e divulgação dispostas na Lei das Sociedades por Ações. Uma cópia dos respectivos editais deverá ser encaminhada, por correio 
eletrônico (e-mail), a todos os acionistas, do qual deverá constar, também, o número de conexão (dial -in) para que os acionistas possam 
optar por participar por meio de conferência telefônica ou videoconferência, conforme aplicável. §3°. Ficarão dispensadas as formalidades de 
convocação aqui previstas para as Assembleias Gerais a que comparecerem todos os acionistas, as quais serão consideradas regulares e 
validamente instaladas. Artigo 7°. Exceto se maior quórum for estabelecido em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão 
instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas detentores de direitos de voto em número suficiente para aprovação das 
matérias objeto da ordem do dia e, em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem qualquer percentual de 
participação no capital social da Companhia. §1°. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou 
por quem este vier a indicar, e, na ausência do Presidente do Conselho de Administração e da pessoa por ele indicada, os acionistas presentes 
na Assembleia Geral indicarão, por maioria de votos dos acionistas presentes, quem será o presidente da respectiva assembleia. O presidente 
da assembleia deverá nomear um dos presentes para atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as 
discussões e deliberações em atas. §2°. Qualquer acionista poderá participar das Assembleias Gerais pessoalmente ou por meio de 
teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio que permita a identificação dos participantes e sua interação em tempo real, sendo 
que tal participação será considerada como se o acionista tivesse pessoalmente presente na Assembleia Geral. §3°. Os acionistas que 
participarem remotamente da Assembleia Geral deverão confirmar seus votos por correio eletrônico (e-mail) enviado ao presidente da 
Assembleia Geral na data da assembleia. Em seguida, referidos acionistas deverão assinar as respectivas atas e entregá-las à Companhia 
dentro de 15 (quinze) dias contados da data de seu recebimento. Artigo 8°. Exceto se maior quórum for estabelecido em lei ou neste Estatuto 
Social, as deliberações em Assembleia Geral serão aprovadas pelo voto favorável da maioria simples dos acionistas presentes à Assembleia 
Geral (i.e., acionistas titulares de ações da Companhia representativas de 50% (cinquenta por cento) das ações com direito a voto presentes 
à Assembleia Geral, mais 1 (uma) ação com direito a voto presente à Assembleia Geral), não se computando votos em branco, nos termos do 
artigo 129 da Lei das Sociedades por Ações. §Único. Compete ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento dos 
Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais acordos e, conforme o caso, 
considerando o voto dado pelo(s) acionista(s) prejudicado(s), como descrito no artigo 118, parágrafos 8° e 9°, da Lei das Sociedades por Ações. 
As eventuais deliberações das Assembleias Gerais em desacordo com os Acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia serão nulas 
de pleno direito. Artigo 9°. Nenhum acionista ou administrador da Companhia poderá intervir ou votar em deliberações relacionados a qualquer 
operação em que tal acionista, administrador e/ou suas respectivas partes relacionados tiverem interesses conflitantes com o da Companhia 
e/ou de suas subsidiárias e controladas, devendo, neste caso, manifestar previamente o seu conflito ou impedimento, tudo de acordo com e 
conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 10. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, e observado os quóruns 
de aprovação estabelecidos na legislação vigente e neste Estatuto Social, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas 
neste Artigo, observado o quanto disposto nos parágrafos abaixo. §1°. A aprovação das matérias abaixo arroladas exigirá o voto favorável de 
acionistas titulares de ações da Companhia representativas de 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, reunidos em 
Assembleia Geral: (i) alteração do Estatuto Social da Companhia que implique (a) na modificação das regras de composição, convocação, 
funcionamento e/ou competência do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral; (b) na modificação do dividendo mínimo obrigatório 
ou da política de distribuição de dividendos; e/ou (c) na alteração substancial do objeto social da Companhia e/ou de suas subsidiárias e 
controladas, sendo certo que não serão consideradas relevantes (e, portanto, não dependerão de aprovação da unanimidade na forma deste 
§1°) as modificações para incluir atividades complementares ou correlatas às atividades já contempladas no objeto social da Companhia ou 
da subsidiária ou controlada em questão; (ii) alteração das características, direitos e/ou vantagens de uma ou mais classes de ações de 
emissão da Companhia e/ou criação e emissão de ações preferenciais pela Companhia; (iii) resgate de qualquer classe ou espécie de ação 
de emissão da Companhia; (iv) conversão de ações de emissão da Companhia em outras classes ou espécies de ações; (v) transformação 
do tipo societário da Companhia; (vi) dissolução ou liquidação da Companhia, nomeação e destituição de liquidantes, cessação do estado de 
liquidação da Companhia e/ou apresentação de pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou de autofalência da Companhia; e (vii) 
aprovação de planos de opção de compra de ações (stock options) da Companhia e/ou de suas subsidiárias ou controladas cujas opções 
confiram aos participantes direitos de aquisição sobre um número de ações que exceda o limite de 6% (seis por cento) do total de ações de 
emissão da Companhia ou que tenham corno beneficiários qualquer um dos acionistas. §2°. A aprovação das matérias abaixo arroladas exigirá 
o voto favorável de acionistas titulares de ações da Companhia representativas de 70% (setenta por cento) do capital social votante da 
Companhia, reunidos em Assembleia Geral: (i) aumento do capital social ou emissão de novas ações da Companhia; (ii) redução do capital 
social da Companhia; (iii) realização de qualquer operação de cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou combinação de negócios 
similares envolvendo a Companhia e/ou seus ativos relevantes de um lado, e quaisquer terceiros, do outro lado; (iv) amortização, recompra, 
grupamento ou desdobramento de ações de emissão da Companhia; e (v) abertura de capital da Companhia e/ou listagem de seus valores 
mobiliários em qualquer bolsa de valores, segmento de listagem e/ou mercado de balcão organizado. §3°. A aprovação das matérias abaixo 
arroladas exigirá o voto favorável de acionistas titulares de ações da Companhia representativas de 50% (cinquenta por cento) do capital 
social votante da Companhia, reunidos em Assembleia Geral: (i) realização de operações de cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações 
ou combinação de negócios similares que envolvam somente a Companhia e suas subsidiárias e/ou controladas, e que ultrapassem, por meio 
da realização de uma ou mais operações sucessivas, valores superiores a R$ 10.000.000 (dez milhões de reais); (ii) cancelamento de ações 
da Companhia mantidas em tesouraria; (iii) distribuição de dividendos e/ou juros sobre capital próprio pela Companhia, exceto pela 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, que poderá ser realizada mediante aprovação do Conselho de Administração, 
observado o disposto neste Estatuto Social; e (iv) aprovação de planos de opção de compra de ações (stock options) da Companhia e/ou de 
suas subsidiárias e controladas, cujas opções confiram aos participantes direitos de aquisição sobre um número de ações que não  
exceda o limite de 6% (seis por cento) do total de ações de emissão da Companhia. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES 
GERAIS - Artigo 11. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas 
por lei e por este Estatuto Social, estando os membros do Conselho de Administração e Diretores dispensados de oferecer garantia ou caução 
para o exercício de suas funções. §1°. Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus respectivos sucessores. §2°. A Assembleia Geral de acionistas deverá 
estabelecer a remuneração global anual dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração deliberar a respeito de sua distribuição 
entre seus membros e os membros da Diretoria, observados os quóruns de deliberação aplicáveis previstos neste Estatuto Social.  
SEÇÃO II - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 12. O Conselho de Administração é o órgão administrativo e colegiado da Companhia, 
dispondo dos poderes estabelecidos em lei e neste Estatuto Social, o qual será composto por 3 (três) membros acionistas ou não, residentes 
ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida 
a reeleição, sem limite de mandatos. §1°. Dentre os membros do Conselho de Administração eleitos, a Assembleia Geral que os eleger irá 
designar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia, os quais não terão voto de qualidade. §2°. Os membros 
do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se de outra forma deliberado pela 
Assembleia Geral. Na hipótese de ocorrer vacância permanente de membro do Conselho de Administração, devido a renúncia, falecimento ou 
impedimento permanente, o conselheiro em questão será substituído, até o final do seu mandato, por novo membro do Conselho de 
Administração eleito pela Assembleia Geral. Artigo 13. O Conselho de Administração deverá se reunir, ordinariamente, urna vez ao ano durante 
os 4 (quatro) primeiros meses do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que convocado. Artigo 14. As convocações para as reuniões 
do Conselho de Administração serão encaminhadas por qualquer membro do Conselho de Administração aos demais, por meio de aviso por 
escrito necessariamente enviado por carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos a todos os membros do Conselho de Administração, 
informando: (a) a data, o horário e o local da reunião, que, salvo se de outro modo acordado entre todos os membros do Conselho de 
Administração, deverão ser realizadas em dias úteis, durante o horário comercial e, preferencialmente, na sede da Companhia; (b) os assuntos 
que constarão da ordem do dia, que não poderá incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” ou “outros”;  
(c) as cópias de todos os documentos e propostas relacionadas aos assuntos incluídos na ordem do dia; e (d) o número de conexão (dial-in) 
para que os membros do Conselho de Administração possam optar por participar por meio de conferência telefônica ou videoconferência, 
conforme aplicável. §1°. O aviso de convocação deverá ser entregue com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, em primeira convocação, 
ou 2 (dois) dias de antecedência, em segunda convocação. §2°. Ficarão dispensadas as formalidades de convocação aqui previstas para as 
reuniões do Conselho de Administração a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração, as quais serão consideradas 
regulares e validamente instaladas. §3°. Nenhuma decisão a respeito de qualquer matéria poderá ser tomada em qualquer reunião do Conselho 
de Administração, sem que a convocação da reunião contenha razoável detalhamento da mesma ou sem que esteja incluída na ordem do dia 
constante do aviso de convocação. Eventuais matérias não incluídas na convocação de forma razoavelmente detalhada somente poderão ser 
submetidas à apreciação do Conselho de Administração e votadas se todos os membros do Conselho de Administração estiverem presentes 
à reunião e expressamente concordarem com a discussão de tais matérias. Artigo 15. As reuniões do Conselho de Administração, sejam 
ordinárias ou extraordinárias, somente serão consideradas validamente instaladas, em primeira ou em segunda convocação, com a presença 
da maioria de seus membros. §1°. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou por outro membro do Conselho de Administração que ele venha a indicar, e secretariadas por um dos demais membros do Conselho de 
Administração presentes, a ser designado pelo presidente da reunião. §2°. Qualquer membro do Conselho de Administração poderá participar 
das reuniões do Conselho de Administração pessoalmente ou por meio de teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio que permita 
a identificação dos participantes e sua interação em tempo real, sendo que tal participação será considerada como se o conselheiro estivesse 
pessoalmente presente na reunião do Conselho de Administração. §3°. Os membros do Conselho de Administração que participarem 
remotamente da reunião do Conselho de Administração deverão confirmar seus votos por correio eletrônico (e-mail) enviado ao presidente da 
mesa na data da reunião. Em seguida, referidos conselheiros deverão assinar as respectivas atas e entregá-las à Companhia dentro de 15 
(quinze) dias contados da data de seu recebimento. Artigo 16. Exceto se maior quórum for estabelecido em lei ou neste Estatuto Social, as 
deliberações tomadas em reuniões do Conselho de Administração serão aprovadas pelo voto favorável da maioria dos membros do Conselho 
de Administração presentes à reunião, cabendo 1 (um) voto a cada um dos membros do Conselho de Administração. §Único. Compete ao 
presidente e ao secretário das reuniões do Conselho de Administração zelar pelo cumprimento dos Acordos de Acionistas ou instrumentos 
similares arquivados na sede da Companhia, negando cômputo a voto proferido com violação a tais instrumentos e, conforme o caso, 
considerando o voto dado pelo(s) conselheiro(s) prejudicado(s), como descrito no artigo 118, parágrafos 8° e 9°, da Lei das Sociedades por 
Ações. As eventuais deliberações das reuniões do Conselho de Administração em desacordo com os Acordos de Acionistas ou instrumentos 
similares arquivados na sede da Companhia serão nulas de pleno direito. Artigo 17. Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, e 
observado os quóruns de aprovação estabelecidos na legislação vigente e neste Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração 
deliberar sobre as matérias previstas neste Artigo 17°, observado o quanto disposto nos parágrafos abaixo. §1°. A aprovação das matérias 
abaixo arroladas exigirá o voto favorável da maioria dos membros do Conselho de Administração: (i) decisão sobre a aquisição ou celebração 
de qualquer parceria (incluindo joint ventures), pela Companhia e/ou por suas subsidiárias e/ou controladas, por meio de uma operação ou 
operações sucessivas, ou realização de qualquer outra operação que implique na transferência de ativos ou ações de titularidade da 
Companhia com valores superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (ii) constituição de ônus e gravames sobre os ativos da 

Companhia que representem um valor superior a R$ 3.000.000 (três milhões de reais) no curso normal dos negócios, incluindo, mas sem 
limitação, a constituição de qualquer penhora, hipoteca ou caução; (iii) aprovação e/ou recomendação, conforme o caso, da distribuição de 
dividendos e/ou juros sobre capital próprio intermediários ou intercalares, pela Companhia ou por suas subsidiárias e/ou controladas, 
observada a política de distribuição de dividendos prevista neste Estatuto Social; (iv) aquisição, venda, aluguel, troca, transferência ou 
qualquer outra forma de disposição de qualquer bem integrante do ativo fixo da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas, incluindo, 
mas sem limitação, bens móveis e imóveis, cujo montante envolvido seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (v) aprovação  
e/ou alteração na remuneração, planos de pensões, programas de opção de compra de ações (stock options) e outros planos de benefícios 
dos administradores e empregados da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas, cujas opções confiram aos participantes direitos 
de aquisição sobre um número de ações que não exceda o limite de 6% (seis por cento) do total de ações de emissão da Companhia;  
(vi) eleição, reeleição e/ou substituição dos membros da Diretoria da Companhia; (vii) celebração de contratos de compra de materiais e de 
fornecimento, bem como de contratos de prestação de serviços, que envolvam valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 
(viii) escolha da empresa de auditores independentes responsáveis pela auditoria das demonstrações financeiras da Companhia;  
(ix) operações de cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou combinação de negócios similares a serem realizadas pelas 
subsidiárias e/ou controladas da Companhia, envolvendo a participação de qualquer terceiro que não seja a Companhia, e que, por meio da 
realização de uma ou mais operações sucessivas, envolva valores inferiores a R$ 10.000.000 (dez milhões de reais); e (x) exercício do direito 
de voto e/ou implementação de qualquer das matérias e deliberações listadas no Artigo 10°, §2° e §3°, em relação a qualquer sociedade 
subsidiária ou controlada direta e/ou indiretamente pela Companhia, se e conforme aplicável. §2°. A aprovação das matérias abaixo arroladas 
exigirá o voto favorável da totalidade dos membros do Conselho de Administração, por unanimidade: (i) constituição de garantias, pela 
Companhia e/ou por suas subsidiárias e controladas, realizada fora do curso normal dos negócios; (ii) realização de aumento ou redução de 
capital social das subsidiárias e/ou controladas da Companhia, bem como a emissão, pelas subsidiárias e/ou controladas da Companhia, de 
títulos conversíveis ou não em ações, para distribuição pública ou privada; (iii) celebração de acordos, contratos ou quaisquer instrumentos 
que estruturem operações entre a Companhia e/ou suas subsidiárias e controladas, seus respectivos acionistas e/ou uma afiliada ou parte 
relacionada da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas, incluindo, mas sem limitação, qualquer alteração, rescisão renovação de 
tais acordos que envolvam partes relacionadas da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas; (iv) realização de qualquer operação 
ou série de operações por meio das quais a Companhia incorra em qualquer gasto ou investimento que não esteja previsto no Plano de Negócios 
(conforme abaixo definido) aprovado pelo Conselho de Administração e cujo montante envolva valores superiores a R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais); (v) aprovação e/ou modificação do Plano de Negócios (conforme abaixo definido) da Companhia, sendo certo que, caso não 
haja aprovação unânime do orçamento anual, o orçamento referente ao exercício anterior deverá ser utilizado pela Companhia com uma 
variação de até 5% (cinco por cento) dos valores ali previstos, conforme disposto no Artigo 24° abaixo; (vi) alienação ou licenciamento a 
terceiros de marcas ou de qualquer propriedade intelectual de titularidade da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas;  
(vii) aprovação e/ou alteração na remuneração, planos de pensões, programas de opção de compra de ações (stock options) e outros planos 
de benefícios dos administradores e empregados da Companhia e/ou de suas subsidiárias e controladas que tenham como beneficiários 
acionistas da Companhia e/ou cujas opções confiram aos participantes direitos de aquisição sobre um número de ações que exceda o limite 
de 6% (seis por cento) do total de ações de emissão da Companhia; (viii) contratação de dívida e/ou empréstimos pela Companhia e/ou por 
suas subsidiárias e/ou controladas envolvendo valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (ix) autorizar a emissão de 
debêntures e de bônus de subscrição dentro do limite de capital autorizado, se e caso existente; (x) operações de cisão, fusão, incorporação, 
incorporação de ações ou combinação de negócios similares a serem realizadas pelas subsidiárias e/ou controladas da Companhia, 
envolvendo a participação de qualquer terceiro que não seja a Companhia, e que ultrapassem, por meio da realização de uma ou mais 
operações sucessivas, valores superiores a R$ 10.000.000 (dez milhões de reais); (xi) alienação ou transferência de valores mobiliários ou 
participações societárias detidas pela Companhia cujo valor patrimonial superior a R$ 5.000.000 (cinco milhões de reais) ou que impliquem 
a alteração do controle da subsidiária ou controlada da Companhia emissora de tais valores mobiliários ou participações societárias;  
(xii) deliberação e aprovação do pagamento de remuneração fixa ou variável para administradores da Companhia e/ou de suas subsidiárias 
e controladas e que sejam acionistas da Companhia; e (xiii) exercício do direito de voto e/ou implementação de qualquer das matérias e 
deliberações listadas no Artigo 17°, §1°, em relação a qualquer sociedade subsidiária ou controlada direta e/ou indiretamente pela Companhia, 
se e conforme aplicável. Artigo 18. A Companhia e suas subsidiárias e controladas poderão estabelecer comitês estatutários e outros órgãos 
sociais semelhantes, inclusive para assessoramento da administração de tais sociedades. A constituição, instalação e dissolução de comitês 
estatutários e outros órgãos sociais semelhantes competirá ao Conselho de Administração, que ficará responsável também por indicar e 
destituir seus membros e estabelecer os respectivos regimentos internos de funcionamento, observado o disposto na legislação vigente, se e 
conforme aplicável. SEÇÃO III - DIRETORIA - Artigo 19. A Diretoria é o órgão de gestão e de representação da Companhia, competindo-lhe 
exercer as atribuições que a lei, o Estatuto Social e o Conselho de Administração lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia e à gestão corrente dos negócios e atividades sociais. Artigo 20. A Diretoria da Companhia será composta 
por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, residentes e domiciliados no Brasil, acionistas ou não, sendo um Diretor Presidente 
e os demais Diretores sem designação específica, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração da Companhia, para um mandato 
unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até a posse de 
seus substitutos. Artigo 21. Sem prejuízo de outras atribuições e competências previstas em lei, a Diretoria tem todos os poderes para praticar 
os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, bem corno a transigir e consentir em nome da Companhia, 
exceto com relação aos assuntos cuja deliberação incumbe ao Conselho de Administração ou à Assembleia Geral. observadas as disposições 
legais ou estatutárias pertinentes. Artigo 22. Corno órgão executivo e de representação da Companhia, caberá à Diretoria a representação da 
Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como perante órgãos públicos federais, estaduais e municipais e autoridades, para 
dar efeito a quaisquer tipos de negócios, incluindo a assinatura de contratos e acordos. A competência para representação da Companhia será 
sempre exercida mediante a assinatura de (i) 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto; (ii) 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador 
devidamente constituído na forma do §1° abaixo, ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do §1° abaixo, agindo em 
conjunto. §1°. As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto. Os mandatos 
concedidos por meio das procurações deverão especificar os poderes outorgados e ter um prazo de validade determinado, que não poderá 
exceder 1 (um) ano, salvo aquelas para fins judiciais (ad judicia) ou para representação em processos administrativos. §2°. Na hipótese de 
a outorga de poderes de representação ter por objeto a prática de atos que dependam de autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração da Companhia, a efetiva prática dos atos ficará expressamente condicionada à obtenção da pertinente autorização. §3º. Caberá 
à Diretoria, assegurar a disponibilização, aos acionistas, de contratos celebrados com partes relacionadas, de acordos de acionistas 
devidamente arquivados na sede social e de programas de opção de aquisição de ações ou de outros valores mobiliários de sua emissão. 
Artigo 23. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que necessário, a critério de qualquer Diretor.  
§1°. As reuniões da Diretoria serão convocadas por meio de carta registrada, e-mail ou carta entregue em mãos aos Diretores com 5 (cinco) 
dias de antecedência, instalando-se com a presença de Diretores que representem a maioria dos membros da Diretoria, sendo as deliberações 
tomadas pela unanimidade dos presentes. §2°. Fica dispensada de convocação a reunião da Diretoria em que todos os membros estejam 
presentes. SEÇÃO IV - PLANO DE NEGÓCIOS - Artigo 24. A Companhia deverá operar em conformidade com um plano de negócios (planos 
de operação estratégica e orçamento anual), a ser elaborado anualmente pela Diretoria e aprovado mediante deliberação do Conselho de 
Administração da Companhia até 31 de janeiro de cada ano civil (“Plano de Negócios”), tudo conforme Artigo 17°, §2°, item (v) acima.  
§1°. Observado o disposto no §2° abaixo, caso não tenha ocorrido deliberação sobre a aprovação do Plano de Negócios para determinado 
exercício social até 30 (trinta) dias contados do prazo previsto no caput deste Artigo 24°, o Plano de Negócios do exercício anterior será 
considerado aprovado automaticamente, e os valores efetivamente incorridos em cada rubrica no exercício social anterior, passarão a ser 
considerados vigentes, mediante atualização de tais valores por uma variação de até 5% (cinco por cento) dos valores ali constantes.  
§2°. Nenhum investimento que exceda o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) poderá ser feito pela Companhia até que o Plano 
de Negócios seja efetivamente aprovado pelo Conselho de Administração na forma prevista neste Estatuto Social. CAPÍTULO V - CONSELHO 
FISCAL - Artigo 25. O Conselho Fiscal é um órgão não permanente, instalado a qualquer momento, quando solicitado pelos acionistas nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, e composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral para mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal 
terá os poderes e as funções que lhe confere a Lei das Sociedades por Ações. §1°. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pele Assembleia Geral que os eleger. §2°. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos cargos mediante termo de posse, lavrado no 
livro próprio, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO 
SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E DIVIDENDOS - Artigo 26. O exercício social coincidirá com o ano civil, terminando em 31 de dezembro de 
cada ano. Ao final de cada exercício, será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras pela Diretoria, com 
observância das prescrições legais. §1°. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, em 
cumprimento a requisitos legais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou 
intercalares. §2°. As demonstrações contábeis da Companhia estarão sujeitas à auditoria anual por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários, escolhidos pelo Conselho de Administração dentre: (i) PricewaterhouseCoopers; (ii) Deloiite Touche 
Tohmatsu; (iii) KPMG; (iv) Ernst & Young; (v) BDO; ou (vi) Grant Thorton. Artigo 27. Observado o disposto em Lei (inclusive, mas sem limitação, 
na Lei das Sociedades por Ações e, em especial, em seu artigo 202 e seguintes), o lucro líquido da Companhia, conforme apurado em qualquer 
exercício social, terá a seguinte destinação: (i) absorção de prejuízos acumulados ou apurados pela Companhia, se houver; (ii) a parcela 
correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal, a qual não poderá exceder o 
montante de 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, observado que será dispensada a sua constituição no exercício em que, 
somada ao montante das reservas de capital da Companhia, o saldo da reserva legal exceder 30% (trinta por cento) do capital social;  
(iii) uma parcela do lucro líquido será destinada à formação de reserva para contingências efetivamente apontadas como prováveis pelos 
auditores independentes da Companhia e confirmadas pelo Conselho Fiscal, se instalado, cuja constituição será devidamente aprovada em 
Assembleia Geral da Companhia, observado que a Assembleia Geral deverá sempre evitar qualquer ressalva por parte do auditor em suas 
demonstrações financeiras; (iv) a parcela correspondente a 0,01% (um centésimo por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado com base 
nas deduções previstas nos itens (i) a (iii) acima e no acréscimo das importâncias decorrentes da eventual reversão da reserva para 
contingências formada em exercícios anteriores, será obrigatoriamente distribuída aos acionistas da Companhia, a título de pagamento de 
dividendo mínimo obrigatório; (v) o lucro líquido remanescente após as destinações acima poderá ser total ou parcialmente retido para a 
execução de orçamento de capital da Companhia que venha a ser aprovado em Assembleia Geral da Companhia, com base no artigo 196 da 
Lei das Sociedades por Ações; e (vi) o saldo remanescente do lucro líquido, caso existente, terá a destinação que lhe for deliberada pela 
Assembleia Geral da Companhia, podendo, inclusive, ser distribuído como dividendo adicional, nos termos do artigo 202, §6.°, da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 28. Os dividendos serão pagos no prazo previsto na legislação aplicável, e somente estarão sujeitos a qualquer 
atualização monetária ou remuneração correspondente se assim for expressamente determinado pela Assembleia Geral de acionistas que 
aprovar sua distribuição. §Único. Os dividendos não reclamados no prazo de 03 (três) anos, contados da data em que tenham sido colocados 
à disposição dos acionistas, reverterão em proveito da Companhia. Artigo 29. Observadas as disposições previstas na legislação aplicável, 
bem como aquelas contidas no presente Estatuto Social, todo e qualquer pagamento realizado pela Companhia aos seus respectivos 
acionistas, a título de juros sobre capital próprio, líquido dos tributos de fonte incidentes (imposto de renda retido na fonte), será devidamente 
descontado dos valores devidos pela Companhia aos seus respectivos acionistas a título de pagamento de dividendos, sendo tais valores 
imputados aos dividendos declarados e pagos pela Companhia (inclusive ao dividendo mínimo obrigatório, nos termos no artigo 9°, §7°, da 
Lei nº  9.249, de 26 de dezembro de 1995). CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO - Artigo 30. A Companhia se dissolverá nos casos 
previstos na lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, nomeará o liquidante e instalará o Conselho 
Fiscal para todo o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando os honorários correspondentes, de acordo com o estabelecido nos 
termos dos artigos 208 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações. §Único. O critério para a apuração de haveres será o valor contábil líquido 
da Companhia, assim entendido como (i) o valor total dos ativos da Companhia refletido nas últimas demonstrações financeiras semestrais 
consolidadas e auditadas da Companhia, elaboradas em conformidade com os princípios contábeis geralmente aceitos e adotados no Brasil, 
baseados na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“Balanço Base”), menos (ii) o 
valor total dos passivos da Companhia refletidos no Balanço Base. Para fins de apuração de haveres, o valor contábil líquido apurado nos 
termos aqui previstos deverá ser monetariamente atualizado pela variação positiva do CDI - Taxa Média dos Depósitos Interbancários (extra-
grupo), de prazo igual a 1 (um) dia útil, a ser calculada pro-rata temporis, considerando-se, para tanto, um ano de 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) dias úteis (CDI), a ser apurada pro rata die a partir da data-base do Balanço Base (i.e. 30 de junho ou 31 de dezembro de cada ano civil, 
conforme aplicável), inclusive, até a data de pagamento do valor ou montante em questão (exclusive). CAPÍTULO VIII - ACORDOS DE 
ACIONISTAS - Artigo 31. Nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, a Companhia observará e cumprirá todas e quaisquer 
disposições de qualquer acordo de acionistas ou instrumento similar que, direta ou indiretamente, estabeleça regras e procedimentos 
relacionados a direitos de voto, direito de preferência e/ou retirada de lucros da Companhia e que venha a ser arquivado na sede da Companhia 
(“Acordo de Acionistas”), durante todo o período de sua vigência, obrigando-se a dar ciência de seu conteúdo aos seus administradores, sendo 
expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora (incluindo o presidente) da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou da 
Diretoria acatar declaração de voto de signatários de qualquer Acordo de Acionistas que seja proferida em desacordo com o que tiver sido 
ajustado em referido Acordo de Acionistas. É expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à ratificação de votos, à transferência 
de ações, à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que viole, não respeite 
ou de qualquer forma seja incompatível com as disposições dos Acordos de Acionistas da Companhia ou que, de qualquer forma, possa 
prejudicar os direitos dos acionistas sob tais acordos. As obrigações e responsabilidades resultantes dos Acordos de Acionistas da Companhia 
serão válidas e oponíveis a terceiros. §Único. Nos termos do §8° do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, o presidente da Assembleia 
Geral, bem como os membros dos órgãos de administração da Companhia, não deverá computar qualquer voto proferido em desacordo com 
as disposições de Acordos de Acionistas da Companhia, observando-se o previsto no parágrafo 90 do mesmo artigo 118, no caso de não 
comparecimento ou abstenção de voto em deliberações das Assembleias Gerais ou de reuniões dos órgãos de administração da Companhia. 
CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 32. Em caso de qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência, de qualquer 
natureza, relacionado direta ou indiretamente a este Estatuto Social (“Conflito”), envolvendo qualquer urn dos acionistas, administradores ou 
a própria Companhia (“Partes Envolvidas”), as Partes Envolvidas envidarão seus melhores esforços para resolver o Conflito de forma amigável. 
Não sendo possível, contudo a uma solução amigável, os Conflitos serão dirimidos, em caráter definitivo, por meio de arbitragem institucional 
perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CCBC) (“Câmara”), a ser instituída e processada de acordo 
com o Regulamento de Arbitragem em vigor à época de apresentação do requerimento para a sua instauração (“Regulamento”), exceto no que 
este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre os acionistas, administradores e/ou a Companhia, 
conforme aplicável. §1°. A arbitragem terá lugar na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e o idioma usado nos procedimentos será o 
português. Os árbitros não tomarão decisões ou emitirão julgamento com base em regras de equidade. §2°. Observados os demais termos 
previstos neste Artigo 32°, nos Conflitos em que a soma das pretensões deduzidas tiver valor igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), tal qual estimado no requerimento de instituição da arbitragem e na respectiva resposta, convenciona-se a sua solução por árbitro 
único, a ser indicado nos termos do Regulamento. §3°. Observados os demais termos previstos neste Artigo 32°, nos Conflitos em que a soma 
das pretensões deduzidas tiver valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), tal qual estimado no requerimento de instituição da 
arbitragem e na respectiva resposta, convenciona-se a sua solução por tribunal arbitral, composto e conduzido por 3 (três) árbitros (“Tribunal 
Arbitral”), a serem nomeados e substituídos na forma prevista neste Artigo e no Regulamento. Nestes casos, um árbitro deverá ser indicado 
pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e outro pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Dentro de 15 (quinze) dias após a 
confirmação de seus nomes pela Câmara, os 2 (dois) árbitros indicados pelas partes deverão nomear, conjuntamente, o terceiro árbitro, que 
será o presidente do Tribunal Arbitral. Caso os 2 (dois) árbitros nomeados não cheguem a um acordo sobre a nomeação do terceiro árbitro, 
referido árbitro será nomeado conforme o disposto no Regulamento. §4°. A sentença arbitral será proferida e formalizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, e conterá os requisitos previstos na Lei nº  9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de 
Arbitragem”) e no Regulamento. A sentença arbitral será final, irrecorrível - ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos do artigo 
30 da Lei de Arbitragem - e resolverá definitivamente o Conflito entre Partes Envolvidas e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas 
pelo árbitro único ou pelo Tribunal Arbitral, vinculará todas as Partes Envolvidas no procedimento arbitral. §5°. Todos os custos e despesas 
próprios do processo arbitral, no que se incluem taxas, honorários dos árbitros e eventuais honorários periciais, serão divididos e pagos 
equitativamente pelas Partes Envolvidas. A sentença arbitral deverá, ao final, atribuir à parte sucumbente, na proporção da sua sucumbência, 
a responsabilidade por esses custos e despesas, para fins de reembolso. Não serão objeto de reembolso honorários contratuais de advogado 
e de eventuais assistentes técnicos ou pareceristas nem custos e despesas de outra natureza, tais como fotocópias, impressões, traduções 
e/ou deslocamentos. §6°. Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar a julgar quaisquer demandas relativas (i) instituição da 
arbitragem (artigo 7° da Lei de Arbitragem); (ii) à concessão de medidas de urgência (cautelares ou antecipatórias) anteriormente à instituição 
da arbitragem; (iii) ao cumprimento da sentença arbitral, assegurada, todavia, a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 
516, §único, do Código de Processo Civil; (iv) à anulação da sentença arbitral (artigo 32 da Lei de Arbitragem); (v) à execução de título 
extrajudicial, assegurada, todavia, a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do artigo 781 do Código de Processo Civil: e (vi) a 
conflitos que por força da legislação do Brasil não puderem ser submetidos à arbitragem. §7°. A concessão de qualquer medida de urgência 
deverá ser imediatamente informada pela(s) parte(s) requerente(s) da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa 
pelo árbitro único ou pelo Tribunal Arbitral tão logo instituída a arbitragem. Urna vez devidamente instituída a arbitragem, o árbitro único ou o 
Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a decretação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. §8°. A arbitragem será 
confidencial e as partes envolvidas no procedimento arbitral não deverão revelar a nenhum terceiro qualquer informação ou documentação 
apresentada no processo arbitral que não seja de domínio público, qualquer prova ou material produzido no processo arbitral ou qualquer 
ordem ou sentença emitida na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que tal revelação: (i) decorra de força de Lei; (ii) vise a proteger um 
direito; (iii) seja necessária para a tomada de alguma medida judicial; e/ou (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, 
regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto desta cláusula deverá ser 
decididas pelo árbitro único ou pelo Tribunal Arbitral. São Paulo, 01 de setembro de 2025. Mesa: Eduardo Casasanta Marini - Presidente, 
Antônio Donizete Lopes Bob - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 618F-F9B6-E7FF-C482.
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TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 04 de setembro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto 
no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes 
os acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BER-
NARDES BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) a realização da 20ª (vigésima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, em 7 (sete) séries, com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de 
distribuição para as debêntures da 1ª (primeira) série (“Primeira Série”), para as debêntures da 2ª (segunda) série (“Segunda Série”), para 
as debêntures da 3ª (terceira) série (“Terceira Série”), para as debêntures da 4ª (quarta) série (“Quarta Série”), para as debêntures da 5ª 
(quinta) série (“Quinta Série”), para as debêntures da 6ª (sexta) série (“Sexta Série”) e para as debêntures da 7ª (sétima) série (“Sétima 
Série”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Reso-
lução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., 
e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos creditórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados 
de Cédulas de Crédito Bancário (“CCCB”), conforme listados no Apêndice A do Termo de Endosso a ser assinado entre a Companhia e o 
Endossante (conforme abaixo definido), representativos de empréstimos pessoais a pessoas físicas titulares de benefícios de aposentado-
ria, pensão do Regime Geral de Previdência Social e/ou titulares de benefício de prestação continuada (BPC/LOAS) (“Benefícios” e “Bene-
ficiários”, respectivamente), mediante a emissão pelos Tomadores (conforme definido abaixo) de cédulas de crédito bancário (“CCBs”) pelos 
Beneficiários contratantes (“Tomadores”), com amortização realizada mensalmente mediante desconto (“Consignação”) de parte do 
Benefício a que faz jus o Tomador e repasse mensal de tais valores pelo INSS ao Endossante (“Repasse INSS”), conforme autorizado pela 
Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Empréstimo Consignado”) (sendo os créditos decorrentes de referidas CCB 
os “Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada em regime de melhores esforços de colocação, com instituição 
de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo 
Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 10.931”), e da Resolu-
ção do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais representarão as CCB, 
constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia 
(a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o 
disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora, (b) 
negociar e celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia e para a realização, formali-
zação e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento 
Particular de Escritura da 20ª (Vigésima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 7 (Sete) 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento de Promessa de Endosso e Aquisição de Direitos 
Creditórios com Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”) e o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, em 7 (Sete) Séries, da 20ª (Vigésima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, de Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação 
e o Escriturador (conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, a Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo 
definido), entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário opera-
cionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) 
a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das 
matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 
5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) Número da Emissão. A Emissão representa a 20ª (vigésima) 
emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 4.200.000.000,00 (quatro bilhões e 
duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), sendo que o valor total da Emissão das (i) Debêntures da Primeira 
Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (ii) Debêntures da Segunda Série será de R$ 595.000.000,00 
(quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (iii) Debêntures da Terceira Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco 
milhões de reais); (iv) Debêntures da Quarta Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (v) Debên-
tures da Quinta Série será de R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); (vi) Debêntures da Sexta Série será de 
R$ 595.000.000,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões de reais); e (vii) Debêntures da Sétima Série será de R$ 630.000.000,00 (seis-
centos e trinta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”). A manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do 
Montante Mínimo (conforme abaixo definido), de modo que o Valor Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura 
de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela Companhia; (iii) 
Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação e o escriturador da Emissão será o Banco Bradesco S.A., instituição financeira, 
na cidade de Osasco, no Estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, CEP 06.029-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
60.746.948/0001-12 (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”, respectivamente). Para fins de esclarecimento, a definição de Agente de 
Liquidação e Escriturador inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador, conforme o caso, 
na prestação dos serviços de agente de liquidação da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures; (iv) Destina-
ção dos Recursos da Emissão. Os recursos em moeda corrente nacional oriundos da Emissão serão recebidos pela Companhia na Conta 
Centralizadora Principal e serão destinados ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo de Endosso, 
que representarão o agrupamento das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Distribuição das 
Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador Líder”), 
sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordena-
dor Líder; (vi) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Resolução CVM 
160, observada a quantidade mínima de 1.000.000.000 (um bilhão) Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme definido na 
Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha sido 
atingido o Montante Mínimo, o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de Assembleia 
Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das debêntures será o dia 04 de setembro de 2025 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins 
e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série (“Data de Início 
da Rentabilidade”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 
emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
de conta de depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debên-
tures; (x) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 7 (sete) séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as 
Debêntures da Sétima Série serão subordinadas às Debêntures Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira 
Série, às Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta Série e às Debêntures da Sexta Série no recebimento de todos e quaisquer 
valores a que os titulares das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures da 
Terceira Série, os titulares das Debêntures da Quarta Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série e/ou os titulares das Debêntures da 
Sexta Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme 
definido na Escritura de Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a 
última Data de Vencimento das Debêntures (conforme definido abaixo), a razão entre (i) o resultado da subtração (a) do saldo devedor dos 
Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, e (b) do montante total das Debêntures da Primeira 
Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série 
e das Debêntures da Sexta Série, e (ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Prin-
cipal (“Índice de Subordinação”), deverá ser de, no mínimo, 15% (quinze por cento), sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos 
Direitos Creditórios deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 4.966, 
de 25 de novembro de 2021 (“Índice Mínimo de Subordinação”), a ser enviado pelo Endossante à Companhia até o 13º (décimo terceiro) 
Dia Útil de cada mês. O Índice de Subordinação deverá ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de 
Apuração (conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 
ações de emissão da Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária; (xiii) Data de Vencimento. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) das obrigações 
decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão vencimento 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão vencimento em 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão vencimento em 
12 de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão vencimento em 12 
de julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); (v) as Debêntures da Quinta Série terão vencimento em 12 de 
julho de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”); (vi) as Debêntures da Sexta Série terão vencimento em 12 de julho 
de 2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sexta Série”); e (vii) as Debêntures da Sétima Série terão vencimento em 12 de julho de 
2033 (“Data de Vencimento das Debêntures da Sétima Série” e, em conjunto com Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série, Data de Vencimento das 
Debêntures da Quarta Série, Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série e Data de Vencimento das Debêntures da Sexta Série, as 
“Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 4.200.000.000 (quatro bilhões e duzentos milhões) de 
Debêntures, sendo (i) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Primeira Série, (ii) 595.000.000 
(quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco 
milhões) de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas 
para a Quarta Série, (v) 595.000.000 (quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para Quinta Série, (vi) 595.000.000 
(quinhentos e noventa e cinco milhões) de Debêntures alocadas para a Sexta Série, e (vii) 630.000.000 (seiscentos e trinta milhões) de 
Debêntures alocadas para a Sétima Série, nos termos da Escritura de Emissão. Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da 
Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta 
Série, às Debêntures da Sexta Série ou às Debêntures da Sétima Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como 
referência às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série, 
às Debêntures da Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série e às Debêntures da Sétima Série, em conjunto; (xvi) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, 
no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação da B3, sendo que os recursos em moeda 
corrente nacional deverão ser recebidos na Conta Centralizadora Principal, conforme o disposto na Cláusula 3.5.1 da Escritura de Emissão. 
Ainda que qualquer Debênture venha a ser integralizada em parcelas, a Remuneração da respectiva Série passará a ser calculada a partir 
da Data de Início da Rentabilidade, sendo que qualquer integralização de Debêntures realizada posteriormente à Data de Início da Rentabi-
lidade deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou 
deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de 
uma mesma série em uma mesma data de integralização; (xvii) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização 
monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias 
do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme 
definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,40% 
(quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira 
Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão 
(ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decor-
rência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remune-
ração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,50% (cinquenta centé-
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remune-
ração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento 
ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xx) Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa 
DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,60% (sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série 
em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado 
em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxi) Remuneração das Debêntu-
res da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série”). A Remuneração das Debêntures da 
Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabi-

lidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série 
decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o 
que ocorrer primeiro; (xxii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) 
de 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntu-
res da Quinta Série”). A Remuneração das Debêntures da Quinta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures 
da Quinta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série imedia-
tamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série em questão (ou Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quinta Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de 
inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiii) Remuneração das Debêntures da Sexta Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Sexta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por 
cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Sexta Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, Remuneração das Debêntures da Quarta 
Série e Remuneração das Debêntures da Quinta Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures da Sexta Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Sexta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Sexta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
da Sexta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Sexta Série decorrente de declaração de vencimento 
antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiv) Remuneração 
das Debêntures da Sétima Série. Não incidirá, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, quaisquer juros remunera-
tórios observado, no entanto, o disposto na Cláusula 4.13 da Escritura de Emissão; (xxv) Prêmio Mensal das Debêntures da Sétima Série. 
As Debêntures da Sétima Série farão jus a um prêmio, apurado mensalmente, pela Companhia, de forma gerencial e cumulativa a cada Data 
de Apuração, equivalente ao resultado da diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos 
Direitos Creditórios no âmbito das CCBs no mês anterior à respectiva Data de Apuração, e (ii) todos os valores devidos pela Companhia a 
título de Remuneração e Custos Ordinários (conforme definido na Escritura de Emissão) no mês anterior à respectiva Data de Apuração 
(“Prêmio Mensal” e, em conjunto ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e ainda não pagos aos titulares de Debêntures da Sétima 
Série, nos termos da Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”). Observado o previsto na 
Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, o montante total apurado pela Companhia ao longo dos meses a título de Prêmio Mensal e Prêmio 
Mensal Acumulado será pago aos titulares de Debêntures da Sétima Série, conforme as condições elencadas na Escritura de Emissão, 
sempre observada a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos; (xxvi) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data 
de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo Disponível (conforme abaixo definido), observado o 
previsto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicá-
vel, observado o disposto nas Cláusulas 4.4.1 e 4.13 da Escritura de Emissão, sendo certo que todos os pagamentos deverão ser realizados 
em todo dia 12 (doze) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento”), conforme o disposto na Cláusula 4.16 da Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a 
Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86, sob o nº 000039576067-4, na agência nº 0001 (“Conta 
Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduciário, juntamente com a conta de pagamento aberta em 
nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576077-1, na agência nº 0001 (“Conta de Despesas”), a conta de pagamento aberta 
em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576087-9, na agência nº 0001 (“Conta de Reservas”) e a conta de pagamento 
aberta em nome da Companhia junto à C6 CTVM sob o nº 000039576091-7, na agência nº 0001 (“Conta Garantia” e, em conjunto com a 
Conta Centralizadora Principal, a Conta de Despesas e a Conta de Reservas, as “Contas Centralizadoras”) compondo também o Patrimônio 
Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem realizados na Data de Pagamento subsequente 
conforme a Ordem de Aplicação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos paga-
mentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura 
de Emissão, e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, será paga em 
cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível nas Contas Centralizadoras suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor 
da Remuneração devida, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos, na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não 
paga no respectivo período deverá ser capitalizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures (“Capitalização da Remuneração”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização 
da Remuneração prevista na Cláusula 4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) 
Dias Úteis da Data de Pagamento, sem necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia 
e/ou aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final 
do Dia Útil anterior a Data de Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvii) Prêmio de Participação. As Debêntures da Sétima Série 
poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amor-
tização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, o que ocorrer antes, correspondente 
a todo o Saldo Disponível que vier a existir nas Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade 
da Companhia, após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira 
Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da Sexta Série e amortização de 98% (noventa e 
oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série (“Prêmio de Participação”). Caso ainda existam Direitos Creditó-
rios sob a titularidade da Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das 
Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das Debêntures da Quinta Série e das Debêntures da Sexta Série e amorti-
zação de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Sétima Série, os titulares das Debêntures da Sétima 
Série farão jus ao Prêmio de Participação equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos titulares das Debêntures da 
Sétima Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 4.32.3 da Escritura de 
Emissão; (xxviii) Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de pagamento de Remuneração, 
Resgate Obrigatório, Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação e o Escriturador deverão 
ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data 
de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comunicação Evento de 
Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o montante total dos 
recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxix) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de Emissão e desde que observada a Ordem 
de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta da Cláusula 4.14 da 
Escritura de Emissão; (xxx) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no 
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxxi) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão 
prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento 
coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado 
declarado nacional, sábado ou domingo; (xxxii) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração e ressalvado o disposto nas Cláusulas 
4.14.4 e 4.28 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debentu-
ristas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência 
até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxxiii) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 da Escritura de Emissão, o não comparecimento do Debenturista para 
receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em 
comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período relativo 
ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (xxxiv) 
Garantias. Não será constituída garantia para o adimplemento do pagamento das Debêntures aos Debenturistas, observado, no entanto, a 
constituição do Regime Fiduciário e o Patrimônio Separado; (xxxv) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(xxxvi) Classificação de Risco. Foi contratada como agência de classificação de risco da Oferta, a Local BR Agência de Classificação de Risco 
Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá classificação de risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às 
Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Pro-
fissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxvii) Prazo de 
Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os proce-
dimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, admitindo- se uma ou mais subscrições e integralizações, 
observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxviii) Pagamentos 
Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na 
Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, estão única e exclusivamente condicionados ao recebimento, em montante 
suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não realização dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração, Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou 
quaisquer outros valores devidos nos termos desta Escritura de Emissão, no âmbito da presente Emissão, em razão do não recebimento em 
montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos Encargos Mora-
tórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha de Saldo Disponível necessário para realização dos paga-
mentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de Pagamento, tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de 
Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), do Fundo de Reservas (conforme definido na Escritura de Emissão) ou do Fundo 
Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e (ii) caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de 
Despesas e/ou no Fundo de Reservas e/ou no Fundo Garantia, deverão ser realizados no montante recebido pela Companhia em pagamento 
dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem de prioridade na Ordem de Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em 
que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o montante não pago será incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, 
continuarão incidir as Remunerações aplicáveis, conforme o caso, sem prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento 
Antecipado Mediante AGD (conforme definido na Escritura de Emissão) e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme 
definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável; (xxxix) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da Rentabilidade 
até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em determinada Data de 
Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, inclusive aqueles recebidos a título de Reembolso (conforme definido no 
Instrumento de Endosso), serão destinados, na Data de Pagamento subsequente, após o pagamento da Remuneração apurada no respectivo 
período, à amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, observado o previsto na Ordem de Aplicação dos Recursos no regime de 
Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será limitada sempre a 98% (noventa e oito 
por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (i) em primeiro lugar, as Debêntures da Primeira Série; (ii) em 
segundo lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures da Segunda Série; (iii) em terceiro 
lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da Terceira Série; (iv) em quarto lugar, somente 
caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; (v) em quinto lugar, somente caso não existam Debêntures 
da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série; (vi) em sexto lugar, somente caso não existam Debêntures da Quinta Série 
em circulação, as Debêntures da Sexta Série; e (vii) em sétimo lugar, somente caso não existam Debêntures da Sexta Série em circulação, 
as Debêntures da Sétima Série. Após amortização do limite para as Debêntures da Sétima Série, será realizado o pagamento do Resgate 
Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido; (xl) Resgate Obrigatório. Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas 
na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação 
dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas 
quando atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate 
Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das Debêntures; (xli) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de 
Emissão, renuncia expressamente à faculdade prevista no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a 
aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xlii) Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xliii) Vencimento Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento 
antecipado automáticos e não automáticos usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão; e (xliv) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures 
são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, 
nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, os quais representarão as CCB, constituindo o lastro da 
Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus 
representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição 
da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realiza-
ção, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, do Ins-
trumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 5.4. Auto-
rizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação 
e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures 
nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e 5.5. 
Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, 
foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 
04 de setembro de 2025. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. 
Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. Representada por VINICIUS 
BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 618F-F9B6-E7FF-C482.
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